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METALÚRGICA HASSMANN S.A. CNPJ/MF Nº 89.772.065/0001-69 - NIRE 43 3 0001921-7

Edital deConvocação -AssembleiasGeraisOrdinária eExtraordinária.Convidamos osSrs.Acionistas da
Metalúrgica Hassmann S.A. (“Companhia”), a reunirem-se emAssembleias Gerais Ordinária e Extraordinária
que serão realizadas, cumulativamente, no dia 16 demaio de 2022, às 14:00 horas, na sede social da Compa-
nhia, localizada àAv. Dr. Ito João Snel, 178, em Imigrante - RS (CEP95885-000), com a seguinte ordemdo dia:
1. Em Assembleia Geral Ordinária: 1.1. Examinar, discutir e votar o Relatório da Administração e as De-
monstrações Contábeis, relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021; 1.2. Deliberar sobre a pro-
posta da Administração de destinação do lucro líquido e distribuição de dividendos relativos ao Exercício So-
cial encerrado em 31 de dezembro de 2021; 1.3. Deliberar sobre o pagamento de juros sobre o capital próprio
aos acionistas; 1.4. Fixar a remuneração mensal global dosAdministradores para o Exercício Social de 2022.
2. Em Assembleia Geral Extraordinária: 2.1. Eleger os membros para o Conselho de Administração; 2.2.
Aumento do Capital Social da Companhia de R$ 130.000.000,00 (cento e trinta milhões de reais), para R$
180.000.000,00 (cento e oitenta milhões de reais), mediante a incorporação de R$ 50.000.000,00 (cinquenta
milhões de reais), da Conta Reserva de Lucros, e a consequente alteração do artigo 5º do Estatuto Social.
Objetivando a otimização dos trabalhos preparatórios às Assembleias Gerais ora convocadas, vai reco-
mendado aos Srs. Acionistas que pretendam se fazer representar através de mandatário com poderes es-
peciais, que depositem na sede social da Companhia, ou enviem através de correio eletrônico para silvio@
hassmann.com.br, no máximo, até 5 (cinco) dias antes da data da realização das Assembleias, o respectivo
instrumento de Mandato. A Companhia informa também que aceitará, excepcionalmente, para essas As-
sembleias Gerais, como forma de facilitar a participação dos seus Acionistas, instrumentos de Mandato sem
reconhecimento de firma, notarização ou consularização. O Acionista, ou o seu representante legal, deverá
comparecer às Assembleias Gerais munido de documentos que permitam comprovar a sua identidade, sob
pena de não lhe ser autorizada a participação nas mesmas. Em atendimento ao artigo 133, da Lei da Socie-
dade Anônima (Lei nº 6.404/76), vai comunicado que os documentos e as informações relativos às matérias
a serem deliberadas pelas Assembleias Gerais, encontram-se à disposição na sede social da Companhia.
Imigrante/RS, 04 de maio de 2022. CARLOS HASSMANN - Presidente do Conselho de Administração.
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TeconRioGrande S.A.
CNPJ/MF nº 01.640.625/0001-80 - NIRE nº 43300035182

Relatório da Diretoria
PrezadosAcionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, temos a satisfação
de submeter à apreciação de V.Sas. um quadro resumo das demonstrações financeiras
relativas aos exercícios findos em 31/12/2021 e 31/12/2020, a versão completa das mesmas,
incluindo o parecer dos auditores independentes, encontra-se disponível para consulta na sede
administrativa daCompanhia, naAv.AlmiranteMaximiano da Fonseca, 201 4ª Secção daBarra,
Rio Grande - RS CEP: 96204-040, ou na sede administrativa do Grupo, na Rua da Quitanda,
86 - 5º andar - Rio de Janeiro, RJ. Colocamo-nos à disposição de V.Sas. para quaisquer
esclarecimentos que julguem necessários. Rio de Janeiro, 05/05/2022.ADiretoria

Balanço Patrimonial - Exercícios findos em 31/12/2021 e 2020
(Em milhares de R$, exceto quando indicado de outra forma)

Notas explicativas às demonstrações contábeis - Exercícios findos
em 31/12/2021 e 2020 (Em milhares de R$, exceto quando indicado de outra forma)

Nota 31/12/2021 31/12/2020
Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 3 8.812 95.036
Contas a receber de clientes 4 26.877 25.308
Estoque 6.004 6.055
Tributos e contribuições a recuperar 5 20.132 2.884
Outros ativos circulantes 5.840 6.600
Total do ativo circulante 67.665 135.883
Depósitos judiciais 2.721 3.474
Tributos e contribuições recuperar 5 6.364 4.781
Imobilizado 6 329.069 348.122
Direito de uso do ativo 7 253.262 208.488
Intangível 8 18.501 20.342
Total do ativo não circulante 609.917 585.207
Total do ativo 677.582 721.090
Passivos e patrimônio líquido
Fornecedores 12.949 10.336
Empréstimos e financiamentos 10 38.588 114.498
Passivo de arrendamento 7 24.845 20.246
Salários, provisões e contribuições sociais 14.232 14.010
Impostos a recolher 11 6.298 4.990
Outros passivos circulantes 3.739 3.521
Total do passivo circulante 100.651 167.601
Contas a pagar de partes relacionadas 21 2.005 1.606
Empréstimos e financiamentos 10 62.500 110.000
Passivo de arrendamento 7 244.728 199.585
Imposto de renda e contribuição social diferidos 12.2 47.353 37.748
Provisão para riscos trabalhistas, tributários e cíveis 13 9.068 12.503
Benefício pós-emprego 3.339 2.380
Total do passivo não circulante 368.993 363.822
Total do passivo 469.644 531.423
Patrimônio líquido 14
Capital social 44.266 44.266
Reserva legal 8.853 8.853
Reserva de capital 7.371 7.371
Opção de ações 2.105 2.062
Reserva de lucros 79.946 60.958
Ajuste acumulado de conversão 68.027 68.027
Outros resultados abrangentes (2.630) (1.870)
Total do patrimônio líquido 207.938 189.667
Total do passivo e do patrimônio líquido 677.582 721.090

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstração do Resultado - Exercícios findos em 31/12/2021 e 2020
(Em milhares de R$, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstração dos fluxos de caixa - Exercícios findos em 31/12/2021 e 2020
(Em milhares de R$, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstração do Resultado Abrangente - Exercícios findos em 31/12/2021 e 2020
(Em milhares de R$, exceto quando indicado de outra forma)

Nota 31/12/2021 31/12/2020

Receita operacional líquida 15 443.647 395.080

Custos dos serviços 16 (172.810) (173.140)

Lucro bruto 270.837 221.940

Despesas de vendas (1.837) (1.767)

Despesas gerais e administrativas 17 (68.182) (64.515)

Outras receitas operacionais 18 2.414 2.790

Lucro antes do resultado financeiro 203.232 158.448

Resultado financeiro, líquido 19 (23.074) (19.615)

Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 180.158 138.833

Imposto de renda e contribuição social 12 (59.371) (43.918)

Lucro líquido do exercício 120.787 94.915

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

31/12/2021 31/12/2020

Lucro líquido do exercício 120.787 94.915

Itens que nunca serão reclassificados para o resultado,
líquido dos efeitos dos impostos

Benefício pós-emprego (760) (611)

Resultado abrangente do exercício 120.027 94.304

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.
Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios findos em 31/12/2021 e 2020 (Em milhares de reais, exceto dividendos por ação)

Nota
Capital
social

Reservas Outros ResultadosAbrangentes
Opções
de ações

Lucros
acumuladosde capital legal Estatutária de lucros

Benefício a
empregados

Ajuste acumulado
de conversão Total

Saldos em 31/12/2019 44.266 7.371 8.853 8.100 64.959 (1.259) 68.027 - - 200.317
Lucro líquido do exercício - - - - - - - - - 94.915 94.915
Benefício pós-emprego - - - - - (611) - - - (611)
Total de outros resultados abrangentes - - - - - (611) - - 94.915 94.304
Opções de ações - - - - (2.016) - - 2.062 - 46
Destinação do lucro:
Constituição de reserva estatutária 14 - - - 949 - - - - (949) -
Dividendos pagos 14 - - - - (50.539) - - - (54.461) (105.000)
Retenção de lucros para investimentos 14 - - - - 39.505 - - - (39.505) -
Saldos em 31/12/2020 44.266 7.371 8.853 9.049 51.909 (1.870) 68.027 2.062 - 189.667
Lucro líquido do exercício 120.787 120.787
Benefício pós-emprego - - - - - (760) - - - (760)
Total resultados abrangentes - - - - - (760) - - 120.787 120.027
Opções de ações - - - - - - - 43 - 43
Destinação do lucro:
Constituição de reserva estatutária 14 - - - 1.208 - - - - (1.208) -
Dividendos pagos 14 - - - - (51.909) - - - (49.890) (101.799)
Retenção de lucros para investimentos 14 - - - - 69.689 - - - (69.689) -
Saldos em 31/12/2021 44.266 7.371 8.853 10.257 69.689 (2.630) 68.027 2.105 - 207.938

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Nota 31/12/2021 31/12/2020
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 180.158 138.833
Ajustes por: Depreciação e amortização 6 e 8 40.285 44.033

Amortização do direito de uso 7 9.899 7.686
Resultado na venda do ativo imobilizado 384 4
Resultado financeiro, líquido 19 23.074 19.615
Despesa para provisão de crédito de liquidação duvidosa 4 161 (212)
Provisões diversas (1.501) (110)
Passivo pós emprego 198 611

Contas a receber de clientes e outras contas a receber (1.569) 4.042
Estoque 51 (1.489)
Tributos e contribuições recuperar (3.415) 2.283
Outros ativos operacionais 1.513 2.021
Fornecedores 2.613 859
Salários, provisões e encargos sociais 222 4.289
Impostos a recolher 1.308 (902)
Empresas ligadas 399 (3.700)
Outros passivos operacionais 218 (885)
Imposto de renda e contribuição social pagos (64.617) (51.465)

189.381 165.513
Juros pagos sobre arrendamento (21.550) (19.928)
Juros pagos (8.868) (9.454)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 158.963 136.131
Caixa recebido na venda de imobilizado e intangível 943 -
Juros recebidos 1.248 1.937
Aquisições de ativo imobilizado e intangível (19.951) (15.939)
Caixa líquido usado nas atividades de investimento (17.760) (14.002)
Captação de financiamentos - terceiros 25.000 100.400
Pagamentos de financiamentos (146.150) (41.579)
Pagamento de arrendamentomercantil (4.477) (2.967)
Dividendos pagos (101.800) (105.000)
Caixa líquido usado nas atividades de financiamento (227.427) (49.146)
Aumento (redução) líquida em caixa e equivalentes de caixa (86.224) 72.983
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 3 95.036 22.053
Caixa e equivalentes de caixa no fimdo exercício 3 8.812 95.036
Aumento (redução) líquido de caixa e equivalentes de caixa (86.224) 72.983

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

1. Contexto operacional.OTeconRioGrandeS.A. comsede na cidade doRioGrande, Estado
do Rio Grande do Sul foi constituído em 13/01/1997 como Companhia de propósito específico
para oarrendamento, ampliaçãoeexploraçãodoTerminal deContêineresdoPorto doRioGran-
de durante 25anos prorrogáveis pormais 25 anos, conformeContrato deArrendamento firmado
pela Superintendência do Porto de Rio Grande, autarquia vinculada ao Governo do Estado do
RioGrande doSul, que possui delegação para exploração do porto. Tendo emvista a realização
de investimentos extraordinários no terminal, além da antecipação de metas, compromissos
contratuais e obras previstas, foi concedido o direito de renovação do arrendamento ao Tecon
Rio Grande, conforme previsto no Primeiro Aditivo ao Contrato de Arrendamento assinado em
7/03/2006.DentreoscompromissosprevistosnoContratodeArrendamentoeseuTermoAditivo,
destacam-se os seguintes: • Pagamento mensal pelas instalações e áreas arrendadas; • Paga-
mento por contêiner movimentado, havendo um compromisso por movimentação mínima con-
tratual (MMC); • Pagamento por tonelada namovimentação de carga e descarga de carga geral.
2. Políticas contábeis relevantes e estimativas contábeis. 2.1. Principais políticas contá-
beis.Declaração de cumprimento.As demonstrações contábeis da Companhia (“demonstra-
ções contábeis”) foram elaboradas e estão apresentadas de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil. As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem aquelas incluídas
na legislação societária brasileira e os Pronunciamentos, as Orientações e as Interpretações
emitidaspeloComitêdePronunciamentosContábeis–CPCeaprovadospeloConselhoFederal
de Contabilidade (“CFC”). Todas as informações relevantes específicas das demonstrações
contábeis, e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem àquelas utilizadas pela
administração daCompanhia.Basedepreparação.Asdemonstrações contábeis foramprepa-
radas combase nos custos históricos, que sãomensurados pelos seus valores justos, conforme
relatado nas políticas contábeis.Demonstraçãodofluxodecaixa.Ainformação sobre fluxode
caixa proporciona aos usuários das demonstrações contábeis uma base para avaliar a capaci-
dade da entidade para gerar caixa e seus equivalentes e as necessidades da entidade para utili-
zar estes fluxos de caixa. O CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa define os requi-
sitosparaaapresentaçãodademonstraçãodo fluxodecaixae respectivasdivulgações (CPC26
(R1)). Os seguintes tópicos principais devem ser apresentados em todos os fluxos de caixa: •
Atividades operacionais: são as principais atividades geradoras de receita da entidade; •Ativida-
des de investimento: são as aquisições e vendas de ativos de longo prazo; e • Atividades de fi-
nanciamento: são atividades que resultamemmudanças no tamanho e na composição do patri-
mônio líquido e dos empréstimos da empresa.As somas e subtrações destes itens resultam na
mudança do caixamais equivalentes e compreendemnumerário, depósitos bancários e investi-
mentosdecurtoprazocomalta liquidezebaixíssimo risco.Moeda funcional.Amoeda funcional
da Companhia é determinada como a moeda do cenário econômico primário em que opera.
Observando esses aspectos, a administração definiu como moeda funcional da Companhia o
Real, já que esta é amoeda quemelhor reflete o ambiente econômico noqual aCompanhia está
inserida.Transaçõesemoutrasmoedas, quenãoamoeda funcional daentidade (moedaestran-
geira), são convertidas pela taxa de câmbio corrente da data da transação.Ao final de cada perí-
odo de divulgação, ativos e passivos monetários denominados em moedas estrangeiras são
convertidos pela taxa de câmbio do respectivo período.Benefícios a Empregados. Benefícios
de curto prazo a empregados.Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reco-
nhecidas como despesas de pessoal no momento em que o respectivo serviço é prestado. O
passivo é reconhecido pelo valor esperado a ser pago seaCompanhia tiver umaobrigação legal
presente ou constituída de pagar esse valor em função de serviço já prestado pelo empregado e
a obrigação possa ser estimada com segurança. Plano de opções de ações. Em 13/11/2013, o
conselho deAdministração daWilson Sons aprovou um plano de opção de ações, permitindo a
opção para os participantes elegíveis a serem selecionados pelo conselho. Para transações
com pagamento baseado em ações entre entidades do mesmo grupo, a entidade beneficiária
devemensurar as opções outorgadas e o correspondente aumento no patrimônio líquido direta-
mente pelo valor justo das opções outorgadas.Após o reconhecimento inicial e mensuração da
estimativa do número de instrumentos patrimoniais para os quais os serviços e as condições de
performance que não são demercado e que se espera serem satisfeitas, são revisadas durante
o período de carência.Omontante acumulado reconhecido é baseado no número de instrumen-
tos patrimoniais para os quais são esperados os serviços e condições que não são de mercado
que seesperamseremsatisfeitas.Não sãoefetuadosajustes em relaçãoa condiçõesdemerca-
do. Planos de benefícios de saúde definidos. A obrigação líquida da Companhia em relação a
planos debenefícios de saúdedefinidos é calculada separadamente para cadaplano através da
estimativa do valor do benefício futuro que os empregados receberão em troca dos serviços
prestados no período corrente e em períodos anteriores. Esse benefício é descontado para de-
terminar o seu valor atual. O cálculo do passivo do plano de benefícios de saúde definido é reali-
zado anualmente por umatuário qualificado através dométodo da unidade de crédito projetada.
Remensurações da obrigação líquida de benefício de saúde definido, que incluem: ganhos e
perdas atuariais são imediatamente reconhecidos emoutros resultados abrangentes.ACompa-
nhia determina os juros líquidos sobre o valor líquido dos passivos para o períodomultiplicando-
-os pela taxa de desconto usada para mensurar a obrigação do plano de benefícios de saúde
definido. Passivos de benefícios definidos para o período levam em consideração o saldo no
início do período coberto pelas demonstrações contábeis e quaisquer mudanças nos passivos
dos benefícios de saúde definidos durante o período devido ao pagamento de contribuições e
benefícios. Juros líquidos e outras despesas relacionadas com planos de benefícios de saúde
definidossão reconhecidosno resultado.Quandoosbenefíciosdeumplanosão incrementados,
aporçãodobenefícioaumentado relacionadaaserviçospassadosprestadospelosempregados
é reconhecida imediatamente no resultado. A Companhia reconhece os ganhos e perdas no
pagamento de um plano de benefícios de saúde definido quando ocorre o pagamento. Outros
benefíciosde longoprazoaempregados.Aobrigação líquidadaCompanhiaem relaçãoaoutros
benefíciosde longoprazo refere-seaovalor debenefício futuroqueosempregados recebemem
troca do serviço prestado no ano corrente e nos anos anteriores. Este benefício é descontado
para determinar o seu valor presente. Novasmensurações são reconhecidas na demonstração
do resultado.Benefícios de término de vínculo empregatício.Os benefícios de término de víncu-
lo empregatício são reconhecidos como despesa quando a Companhia já não pode retirar a
oferta de tais benefícios e quando a Companhia reconhece os custos de reestruturação. Se os
pagamentos forem liquidados em mais de 12 meses a partir da data do balanço, eles são des-
contados aos seus valores presentes. Imposto de renda e contribuição social. Imposto de
renda e contribuição social representam a soma dos impostos correntes e impostos diferidos. O
imposto corrente é baseado no lucro tributável do exercício. Lucro tributável difere do lucro,
conforme apresentado na demonstração do resultado, tendo em vista que o lucro tributável ex-
clui ou inclui itens de receita ou despesa que serão tributáveis ou dedutíveis em outros anos e
ainda exclui itens que nunca serão tributáveis ou dedutíveis.As despesas de impostos correntes
da Companhia são calculadas com base nas alíquotas vigentes nas datas dos balanços. O im-
posto diferido é o imposto que a Companhia espera pagar ou recuperar sobre as diferenças
temporárias e prejuízos fiscais (como, por exemplo, diferenças entre o valor contábil de umativo

ou passivo nas demonstrações contábeis e a base fiscal tributária utilizada para cômputo do lu-
cro tributável). Os impostos diferidos passivos são geralmente reconhecidos para todas as dife-
renças temporárias tributáveis. Os ativos fiscais diferidos são reconhecidos para todas as dife-
renças temporárias dedutíveis e prejuízos até o limite emque é provável que esses ativos sejam
recuperáveis por meio de suficiente lucro tributável. Estes impostos diferidos ativos e passivos
não são reconhecidos se as diferenças temporárias se originam de ágio ou de reconhecimento
inicial (exceto em uma combinação de negócios) de um ativo ou passivo em uma transação que
não afeta o lucro contábil ou o lucro tributável. Os impostos diferidos passivos são reconhecidos
pordiferenças temporárias tributáveisassociadasa investimentosemsubsidiáriaseassociados,
e participações em controladas em conjunto, exceto quando a Companhia pode controlar a re-
versão da diferença temporária e é provável que a diferença temporária não se reverta no futuro
previsível. Os impostos diferidos ativos decorrentes de diferenças temporárias dedutíveis asso-
ciadas a tais investimentos e participações são somente reconhecidos quando é provável que
haverá lucros tributáveis suficientes para utilizar os benefícios das diferenças temporárias e po-
dem ser revertidos em futuro próximo. O valor contábil dos ativos fiscais diferidos é revisado ao
final de cada período de divulgação e reduzido até o limite em que não seja mais provável que
haja lucro tributável suficiente para recuperar esse ativo no todo ou emparte. Os impostos diferi-
dos ativos e passivos são mensurados pelas taxas fiscais que se espera aplicar no período em
que o passivo é liquidado ou o ativo é realizado, combase emalíquotas e leis fiscais que tenham
se tornado vigentes ou substantivamente vigentes ao final do período dedivulgação.Amensura-
ção dos passivos e ativos fiscais diferidos reflete as consequências fiscais que seguiriam da
forma comoaCompanhia espera, ao final do exercício, recuperar ou liquidar o valor contábil dos
seus ativos e passivos.ACompanhia compensa os impostos correntes a recuperar no ativo com
os impostos correntes a recolher no passivo quando estes itens são reconhecidos na mesma
entidade, são tributos damesma esfera fiscal e quando há permissão fiscal para que esta faça o
reembolso ou pagamento líquido. Nas demonstrações contábeis o imposto de renda diferido
ativo de uma Companhia não pode ser eliminado com o imposto de renda diferido passivo de
outra, já que não há provisão legal para a compensação de impostos ativos e passivos entre as
Companhias doGrupo.Os impostos correntes e diferidos são reconhecidos comoumadespesa
ou receita no resultado, exceto quando se relacionam com itens debitados ou creditados direta-
mente ao patrimônio líquido, nesse caso o imposto tambémé reconhecido diretamente ao patri-
mônio líquido. Imobilizado. O imobilizado é reconhecido pelo custo de aquisição reduzido da
depreciação acumulada e qualquer provisão para perda por redução ao valor recuperável do
ativo.Adepreciação é reconhecida de forma a reduzir o custo ou valor dos ativos, com exceção
daspropriedades,eativosemconstrução, levando-seemconsideraçãoavidaútil estimada, com
base nométodo linear, conforme demonstrado a seguir:
Construções: 13 a 32 anos
Benfeitorias em imóveis de terceiros (*): 1 a 40 anos
Computadores e periféricos: 5 anos
Móveis e utensílios: 10 anos
Veículos: 5 anos
Máquinas e equipamentos: 5 a 20 anos
(*) Menor entre o período do aluguel ou vida útil do ativo referido. As vidas úteis estimadas, va-
lores residuais e método de depreciação são revisados ao final de cada período de divulgação,
com o efeito de quaisquer alterações nas estimativas contabilizadas em uma base prospectiva.
Os ativos em construção são reconhecidos ao custo, reduzido de qualquer provisão para perda.
Os custos incluem honorários profissionais e os custos de empréstimo para a qualificação de
ativos. A depreciação desses ativos, calculada nas mesmas bases dos demais ativos, se inicia
quando os ativos estão prontos para uso. Itens do ativo imobilizado são desreconhecidos quan-
do há alienação ou quando nenhumbenefício econômico futuro é esperado pelo uso continuado
doativo.Oganhoouperda oriundodabaixa oualienaçãodeumativo imobilizado édeterminado
pela diferença entre a receita auferida, se aplicável, e o respectivo valor residual do ativo e é
reconhecidono resultadodoexercício.Dispêndios subsequentes sóserãocapitalizadasquando
for provável que os benefícios econômicos futuros associados a estes gastos irão fluir para a
Companhia. Custos dos empréstimos. Os custos de empréstimos diretamente atribuíveis à
aquisição, construção ou produção de ativos qualificados, que são ativos que necessariamente
levam umperíodo substancial para estarem prontos para seu uso ou venda pretendido, são adi-
cionados ao custo desses ativos, até que os ativos estejam substancialmente prontos para uso
ou venda pretendidos. Receitas financeiras decorrentes de investimento temporário de emprés-
timos, enquanto os mesmos não são utilizados para os ativos qualificáveis, são deduzidos dos
custos capitalizados. Todos os outros custos de empréstimos são reconhecidos no resultado no
períodoemquesão incorridos.Ágio.Oágio resultantedaaquisiçãodeumnegócioécontabiliza-
do pelo custo na data da aquisição do negócio, deduzido da provisão para perda por redução ao
valor recuperável.Ativos intangíveis.Ativos intangíveis comvidaútil definidasão reconhecidos
separadamentepelocustomenosamortizaçãoacumuladaeprovisãoparaperdapor reduçãoao
valor recuperável dos ativos. A amortização é reconhecida pelo método linear sobre estimativa
de vida útil, conforme demonstrada a seguir:
Softwares: 3 a 5 anos
Aestimativa de vidaútil e ométododeamortizaçãosão revisadosao final de cadaexercício, com
osefeitosdequaisquermudançascontabilizadasemumabaseprospectiva.Nãoháativos intan-
gíveis com vida útil indefinida. O ativo intangível é baixado nomomento da alienação ou quando
nenhumbenefício econômico futuro for esperado por utilização ou alienação.Ganhos ou perdas
decorrentes de desreconhecimento de um ativo intangível, mensurado como a diferença entre
os valores de venda e o valor residual do ativo, são reconhecidos no resultado, quando o ativo é

baixado. Arrendamentos. A Companhia como arrendatária. Para qualquer novo contrato, a
Companhia considera seocontrato éoucontémumarrendamento.Umarrendamentoédefinido
como “um contrato, ou parte de um contrato, que transmite o direito de controlar o uso de ativo
identificado por um período determinado em troca de contraprestação”. Para aplicar esta defini-
ção, a Companhia avalia se o contrato atende a três avaliações principais, que são: • O contrato
contém um ativo identificado, o qual pode ser tanto identificado explicitamente como implicita-
mente, sendo identificado no momento em que o mesmo é disponibilizado a Companhia; • A
Companhia tem o direito de obter substancialmente todos os benefícios econômicos do ativo
identificado durante o período de uso, considerando seus direitos dentro do escopo definido do
contrato; •ACompanhia tem o direito de direcionar o uso dos ativos identificados durante o perí-
odo de uso.ACompanhia avalia se temo direito de direcionar como e para que finalidade o ativo
deveserutilizadodurante todooperíododeuso.Mensuraçãoe reconhecimentodoarrendamen-
to como um arrendatário.Na data de início, o arrendatário deve reconhecer o ativo de direito de
uso e o passivo de arrendamento. O direito de uso émensurado ao custo, que é composto pela
mensuração inicial do passivo de arrendamento, quaisquer custos diretos iniciais incorridos pela
Companhia, a estimativa de custos a serem incorridos na desmontagem e remoção do ativo
subjacente ao final do arrendamento e quaisquer pagamentos feitos antes da data de início do
arrendamento (líquidos de quaisquer incentivos de arrendamento recebidos). A Companhia
mensura o passivo de arrendamento ao valor presente dos pagamentos do arrendamento que
não são efetuados nessa data utilizando a taxa de juros implícita no arrendamento, se essa taxa
puder ser determinada imediatamente. Se essa taxa nãopuder ser determinada imediatamente,
o arrendatário deve utilizar a taxa incremental sobre empréstimo do arrendatário. Para uma
carteira de arrendamentos com características semelhantes, os passivos de arrendamento são
descontados utilizando uma taxa de desconto única. Os pagamentos dos arrendamentos incluí-
dosnamensuraçãodopassivodearrendamento compreendempagamentos fixos, pagamentos
variáveis de arrendamento, que dependem de índice ou de taxa, valores que se espera que se-
jam pagos pelo arrendatário de acordo com as garantias de valor residual e pagamentos da op-
ção de compra se o arrendatário estiver razoavelmente certo de exercer essa opção. Os paga-
mentos variáveis de arrendamento não relacionados a um índice ou taxa são contabilizados
como despesa quando incorridos. Ao avaliar certos compromissos relacionados ao aluguel de
imóveis, a Companhia não pode determinar prontamente o prazo do arrendamento, já que, em
geral, eles podem ser rescindidos sem multas todos os anos. Para esses casos, a Companhia
definiuumprazodearrendamentopadrãode5anos.ParamáquinasqueaCompanhianãopode
determinar prontamente o prazo de arrendamento, a Companhia define o termo da locação
comoa vida útil dasmáquinas. Subsequente àmensuração inicial, o passivo de arrendamento é
reduzido para refletir os pagamentos do arrendamento efetuados e aumentado para refletir os
juros.Sehouverumamudançanosfluxosdecaixaesperados, decorrentesdeumíndiceou taxa,
o passivo de arrendamento é prontamente reavaliado. Se a modificação estiver relacionada à
alteração nos valores a serem pagos, a taxa de desconto não é reavaliada. Caso contrário, se
umamodificação for feita em umarrendamento a Companhia revisará a taxa de desconto como
se um novo contrato de arrendamento fosse feito. Quando o passivo de arrendamento é remen-
surado, o ajuste correspondente é refletido no ativo de direito de uso.Quando o valor contábil do
ativo de direito de uso for reduzido a zero, omontante remanescente da remensuração deve ser
reconhecido no resultado. A Companhia amortiza o ativo de direito de uso pelo método linear,
desde a data de início até o fim da vida útil do ativo de direito de uso ou até o final do prazo de
arrendamento.ACompanhia optou por contabilizar os arrendamentos de curto prazo e arrenda-
mentos de ativos de baixo valor utilizando os expedientes práticos. Ao invés de reconhecer o
ativodedireitodeusoeopassivodearrendamento, ospagamentosemrelaçãoaosmesmossão
reconhecidos como despesa, no resultado, de forma linear pelo prazo do arrendamento. Nas
demonstrações contábeis, o ativo de direito de uso e os passivos de arrendamento sãoapresen-
tados comestas nomenclaturas.Redução ao valor recuperável dos ativos.Os valores contá-
beis dos ativos não financeiros da Companhia, exceto estoques e impostos diferidos ativos, são
revisados a cada data de balanço para determinar se há alguma indicação de redução ao valor
recuperável de ativos. Se alguma indicação existir, o valor recuperável do ativo é estimado. O
ágio é testado anualmente quanto à recuperabilidade do valor do mesmo. Uma perda por redu-
ção ao valor recuperável de ativos é reconhecida caso o valor contábil de um ativo ou unidade
geradoradecaixa (UGC)excedaseuvalor recuperável.Ovalor recuperável deumativo ouUGC
é o maior entre o seu valor de uso e o seu valor justo menos os custos de venda. Ao avaliar o
valor de uso, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados ao seu valor presente, utili-
zandouma taxadedescontoantesdos impostosque refleteasavaliações correntesdemercado
e da valorização do dinheiro ao longo do tempo e os riscos específicos do ativo ouUGC.Para os
testes de perda por redução ao valor recuperável de ativos, os ativos são agrupados no menor
grupo de ativos que gera entradas de caixa, que são em grande parte independentes das entra-
das de caixa de outros ativos ou UGCs. Sujeito a um teste por segmento operacional, as UGCs
cujo ágio foi alocado são agregadas, então o nível em que o teste de perda por redução ao valor
recuperável de ativos é realizado reflete o mais baixo deles onde o ágio é monitorado para fins
de relatórios internos. Ágio adquirido em uma combinação de negócios é alocado a grupos de
UGCs que devem se beneficiar das sinergias da combinação. As perdas por redução ao valor
recuperável de ativos são reconhecidas no resultado do exercício. As perdas por redução ao
valor recuperável de ativos são alocadas primeiro para reduzir o valor contábil de qualquer ágio
alocado à UGC (Grupo de UGCs) e depois para reduzir o valor contábil dos outros ativos na
UGCs (grupo de UGCs) em uma base pro rata. Uma perda por redução ao valor recuperável de
ativos em relação ao ágio não é revertida. Para outros ativos, perdas por redução ao valor recu-
perável de ativos são revertidas somente namedida emque o valor contábil do ativo não exceda
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o montante que teria sido determinado, líquido de depreciação ou amortização, caso nenhuma
perda ou prejuízo tenha sido reconhecida. Os ativos sujeitos a amortização ou depreciação são
revisados para recuperabilidade de saldo quando eventos oumudanças nas circunstâncias indi-
quemqueoseuvalor residual podenãoser recuperável.Estoques.Osestoquesestãodemons-
trados ao menor valor entre o custo e o valor líquido de realização. Os custos dos estoques são
baseados no princípio damédia ponderada e compreendemmateriais diretos e, quando aplicá-
vel, custos diretos de pessoal e custos incorridos para colocar tais estoques em seus locais e
condiçõesdeusoatuais.Ovalor líquidode realização representa aestimativadepreçodevenda
paraestoquesmenos todososcustosestimadosparaa finalizaçãoecustosdemarketing, venda
e distribuição a serem incorridos. Instrumentos financeiros. Os ativos e passivos financeiros
são reconhecidos nobalançodaCompanhia quando se torna parte do instrumento contratual. a)
Ativosfinanceiros.Ativos financeiros são classificados, no reconhecimento inicial, comoativos
financeiros a valor justo por meio do resultado (VJR) e valor justo por meio de outros resultados
abrangentes (VJORA) e, subsequentemente, mensurados ao custo amortizado.Aclassificação
dos ativos financeiros no reconhecimento inicial depende do fluxo de caixa contratual do ativo
financeiro e do gerenciamento do modelo de negócios da Companhia. Para que um ativo finan-
ceiro seja classificado e mensurado pelo custo amortizado ou valor justo por meio de outros re-
sultados abrangentes, ele precisa gerar fluxos de caixa que sejam pagamentos exclusivos do
principal e dos juros (SPPI) sobre o valor principal em aberto. Essa avaliação é chamada de
teste deSPPI eéexecutadaemnível de instrumento.Omodelo denegócios daCompanhiapara
administrar ativos financeiros se refere à como são gerenciados seus ativos financeiros para
geração dos fluxos de caixa. O modelo de negócios determina se os fluxos de caixa resultarão
da coleta de fluxos de caixa contratuais, da venda dos ativos financeiros ou de ambos. Ativos
financeiros ao custo amortizado. Os seguintes instrumentos foram classificados e mensura-
dos ao custo amortizado utilizando ométodo de juros efetivos, deduzidos de qualquer perda por
redução do valor recuperável: • Caixa e equivalentes de caixa / Investimentos de curto prazo:
Caixa e equivalentes de caixa compreendem as disponibilidades em caixa e outros investimen-
tos de curtíssimo prazo com resgate em até 90 dias e que estejam sujeitos a um risco insignifi-
cante demudança de valor; e investimentos de curto prazo abrangemdinheiro emcaixa e outros
investimentos commaisde90diasdevencimento. •Contasa receber:Contasa receber eoutros
recebíveis são demonstrados pelo valor presente dos ativos a receber, reduzidos pela provisão
para créditos de liquidação duvidosa.Método dos juros efetivos é ummétodo de calcular o custo
amortizado de umativo financeiro e de alocar a receita de juros ao longo do período relevante.A
taxa efetiva de juros é a taxa quedesconta exatamente os recebimentos de caixa futuros estima-
dos (incluindo todas as taxas pagas ou recebidas que integrama taxa efetiva de juros, custos de
transação e outros prêmios ou descontos) durante a vida esperada do instrumento ou, quando
apropriado, o períodomais curto do valor contábil líquido do ativo financeiro.Ativosfinanceiros
classificados como valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros a valor justo por
meio do resultado incluem ativos financeiros mantidos para negociação e ativos financeiros de-
signados no reconhecimento inicial a valor justo pormeio do resultado.Ativos financeiros a valor
justo por meio do resultado são apresentados no balanço patrimonial a valor justo, com os cor-
respondentes ganhos ou perdas reconhecidas na demonstração do resultado. As variações no
valor justosão reconhecidasno resultadoem“receitafinanceira”ou “despesafinanceira”, depen-
dendo dos resultados obtidos. Fundo de investimento em renda fixa e fundos cambiais foram
classificadoscomoVJPR.Recuperabilidadedosativosfinanceiros.Osativosfinanceirosque
são mensurados pelo custo amortizado sofrem avaliação de possíveis indicadores de redução
ao valor recuperável ao fimde cada exercício. Os ativos financeiros são considerados desvalori-
zados quando há uma evidência objetiva que, como consequência de umou vários eventos que
ocorram após o reconhecimento inicial do ativo financeiro, os fluxos de caixa futuros estimados
do investimento sejam impactados. A evidência objetiva da recuperabilidade pode incluir: • Difi-
culdade financeira significativa do emissor ou da contraparte; • Inadimplência no pagamento do
principal ou dos juros; • É provável que o devedor entre em processo de falência ou de reorgani-
zação financeira, ou; • O desaparecimento de ummercado ativo para umativo financeiro devido
a dificuldades financeiras. Para o contas a receber, a Companhia aplica uma abordagem simpli-
ficada no cálculo de provisão para perdas de crédito esperadas (PCEs).Os detalhes estão divul-
gados naNota 4. Para ativos financeiros avaliados ao custo amortizado, o valor reconhecido é a
diferençaentreovalor contábil dosativoseovalor presenteestimadodos fluxosdecaixa futuros,
refletindo o valor de cauções e garantias, descontada a taxa de juros efetiva original do ativo fi-
nanceiro. O valor contábil do ativo financeiro é reduzido diretamente pela desvalorização para
todososativos financeiros comexceçãodas contas a receber, ondeo valor contabilizadoé redu-
zido através do uso de uma conta de provisão. Quando o recebível é considerado incobrável, é
baixado contra uma conta de provisão. A recuperação subsequente de montantes previamente
baixados é creditada contra a conta de provisão. As mudanças no valor contábil na conta de
provisão são reconhecidas no resultado. Desreconhecimento de ativos financeiros. ACom-
panhia desreconhece um ativo financeiro somente quando os direitos contratuais aos fluxos de
caixadoativo expiram, ouquando transfereoativo financeiro e substancialmente todosos riscos
e benefícios da posse do ativo a outra entidade. Se a Companhia não transfere ou detém subs-
tancialmente todos os riscos e benefícios da propriedade e continua a controlar o ativo transferi-
do, aCompanhia reconhece seudireito no ativo e registra umaprovisãopara valores a pagar. Se
a Companhia detém substancialmente todos os riscos e benefícios da posse de um ativo finan-
ceiro transferido, aCompanhia continua a reconhecer o ativo financeiro e igualmente reconhece
um empréstimo garantia para os rendimentos recebidos. b) Passivos financeiros. Passivos fi-
nanceiros são classificados como “VJPR” ou “outros passivos financeiros”. Passivos financeiros
sãoclassificadoscomo “VJPR”quandoopassivofinanceiroédetidoparanegociaçãoouquando
é designado como VJPR. Outros passivos financeiros são inicialmente mensurados pelo valor
justo, líquido de custos de transação. Outros passivos financeiros são subsequentementemen-
surados pelo custo amortizado, utilizando a taxa de juros efetiva, com os juros provenientes
desses passivos reconhecidos no resultado pelo regime de competência. O método dos juros
efetivos é ummétodo de calcular o custo amortizado de um passivo financeiro e de alocação da
despesade jurosnoperíodo.Ataxade jurosefetivaéa taxaqueexatamentedescontapagamen-
tos futuros estimados de caixa pela expectativa de vida do passivo financeiro, ou (quando apro-
priado) um período mais curto, até o valor contábil líquido reconhecido inicialmente. Não há
passivos financeiros classificados como “VJPR”.Outrospassivosfinanceiros. • Empréstimos:
Empréstimosbancários,financiamentosearrendamentomercantil são registradospelosvalores
captados, líquidos dos custos diretos de captação dos recursos. Encargos financeiros, incluindo
o prêmio a pagar na quitação ou resgate e custos diretos de captação, são reconhecidos no re-
sultadopelo regimedecompetênciautilizando-seométodode jurosefetivose sãoacrescidosao
valor contábil dos instrumentos na medida em que não são quitados no exercício no qual suge-
rem. • Contas a pagar: Contas a pagar e outros valores a pagar sãomensurados pelo valor justo
líquido do custo da transação. Desreconhecimento de passivos financeiros. A Companhia
para de reconhecer seus passivos financeiros quando e somente quando as obrigações são
eliminadas, canceladas ou expiram.Provisões.As provisões são reconhecidas quando aCom-
panhia temumaobrigaçãopresente (legal ouconstituída) como resultadodeumeventopassado
e é provável que um fluxo de benefícios econômicos seja requerido para liquidar essa obrigação
e uma estimativa confiável pode ser feita no montante da obrigação. O montante reconhecido
comoprovisãoémensuradopelamelhorestimativaquantoaomontantenecessáriopara liquidar
a obrigação ao final do período de divulgação, levando em conta os riscos e incertezas ao redor
da obrigação.Quando se espera obter de um terceiro alguns ou todos os benefícios econômicos
de uma provisão em acordo, um recebível é reconhecido como um ativo se é virtualmente certo
que o reembolso seja recebido, sendo omontante avaliado confiavelmente.Receita.Areceita é
mensurada pelo valor justo domontante recebido ou a receber de bens e serviços prestados no
cursonormal dosnegócios, líquidosdedescontos comerciais edeoutros impostossobrevendas
relacionados. Receita do terminal portuário. Receitas oriundas de prestação de serviços asso-
ciados à movimentação de contêineres e outros serviços acessórios são reconhecidas quando
o respectivo serviço é prestado. Receita de juros. A receita de juros é reconhecida quando é
provável que benefícios econômicos fluam para a Companhia e o montante desta receita pode
ser mensurado confiavelmente. A receita de juros é reconhecida por competência tendo por re-
ferência o principal aplicado e a taxa efetiva de juros aplicável. Receita financeira e despesa
financeira. A receita financeira compreende as receitas de juros sobre fundos investidos, ga-
nhos sobre o valor justo dos ativos financeiros reconhecidos no resultado e ganhos nos instru-
mentos de hedge que são reconhecidos no resultado.A receita de juros é reconhecida no resul-
tado usando o método de juros efetivos. As despesas financeiras incluem despesas com juros
sobre empréstimos, ajustes de desconto a valor presente das provisões e contraprestação dife-
ridas, despesas referentes a perdas de valor justo de ativos financeiros por meio do resultado,
contraprestações contingentes e perdas nos instrumentos de hedge que são reconhecidos no
resultado. 2.2. Mudanças nas políticas contábeis e divulgações. Inúmeras outras normas e
interpretações seaplicampela primeira vezem2021,masnão têm impacto sobreas demonstra-
ções contábeis da Companhia. ACompanhia não adotou antecipadamente quaisquer normas,
interpretações ou alterações que tenham sido emitidas, mas que ainda não estão em vigor. •Al-
terações ao CPC 06 (R2) (IFRS 16): Benefícios relacionados à COVID-19 concedidos às Con-
cessões de Aluguel que vão além de 30/06/2021; • Reforma da Taxa de Juros de Referência –
Fase 2 –Alterações àsCPC48 (IFRS9), CPC48 (IAS 39), CPC40 (R1) (IFRS7), CPC11 (IFRS
4) e CPC 06 (R2) (IFRS 16). 2.3. Julgamentos contábeis relevantes e principais premissas
paraestimar incertezas.Apreparaçãodasdemonstrações contábeis emconformidade comas
normas brasileiras e internacionais requer que a administração faça julgamentos, estimativas e
premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos,
passivos, receitas e despesas. Resultados reais podem divergir dessas estimativas.As estima-
tivas epremissas são revisadasemumabase contínua.Revisõesdasestimativas contábeis são
reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros
afetados. Durante o processo de aplicação das políticas contábeis adotadas pela Companhia,
descritas anteriormente, a administração adotou julgamentos e premissas que podem gerar
efeitos significativosnasdemonstraçõescontábeis, conformemencionadoabaixo:a)Provisões
para riscos tributários, trabalhistas e cíveis - Julgamento. No curso normal das operações
no Brasil, a Companhia está exposta ao risco de ser acionada judicialmente. As provisões para
ações judiciais são estimadas pela administração daCompanhia em conjunto com seus consul-
tores legais, considerando o provável desfecho da respectiva contingência em desembolso fi-
nanceiro.As provisões sãomensuradas com base namelhor estimativa da administração, con-
substanciada na opinião de seus consultores legais, sobre o provável desembolso futuro que

uma ação judicial pode gerar para a Companhia. Para ações judiciais de natureza trabalhista, a
provisão é estimada com base na experiência histórica e com omelhor conhecimento que a ad-
ministração tem sobre fatos e circunstâncias relevantes. O valor das provisões para riscos tribu-
tários, trabalhistas e cíveis no final do período foi de R$9,0 milhões (2020: R$12,5 milhões). Os
detalhes estão divulgados na Nota 13. b) Recuperabilidade do ágio - perda em ativos não fi-
nanceiros - Julgamento e estimativa. As perdas por redução ao valor recuperável ocorrem
quando o valor contábil de umativo ou unidade geradora de caixa excede seu valor recuperável,
que é omaior valor entre o valor justo menos os custos de venda e o valor em uso. O cálculo do
valor justo menos custos de venda é baseado em informações disponíveis de transações de
venda de ativos semelhantes ou preços de mercado menos custos adicionais para descartar o
ativo. O cálculo do valor em uso é baseado nomodelo de fluxo de caixa descontado. O valor re-
cuperável daunidadegeradoradecaixaédefinidocomosendoomaior entreo valor justomenos
os custos de venda e o valor emuso. Os principais ativos não financeiros para os quais foi efetu-
ada esta avaliação são o ágio registado pelaCompanhia e os ativos tangíveis de bases de apoio
offshore. c) Provisão para perdas esperadas de crédito de contas a receber e ativos con-
tratuais - Estimativa. A Companhia utiliza uma matriz de provisão para calcular ECLs para
contas a receber e ativos contratuais.As taxas deprovisão sãobaseadas emdias deatraso para
agrupamentos de vários segmentos de clientes que possuem padrões de perda semelhantes.A
matriz de provisão é inicialmente baseada nas taxas de default históricas observadas da Com-
panhia.ACompanhia calibrará, quando apropriado, amatriz para ajustar a experiência histórica
de perda de crédito com informações prospectivas.Aadministração da Companhia irá atualizar
a taxa default semestralmente. Omontante da provisão para créditos de liquidação duvidosa de
contas a receber e contratos com clientes, no final do período, foi de R$0,6milhão (2020: R$0,4
milhão). Detalhes estão disponíveis na nota 4. 2.4. Novas normas e interpretações ainda não
efetivas. ACompanhia listou todas as novas normas e interpretações emitidas pelo IASB, mas
ainda não efetivas. • Contratos deSeguros - CPC50 (IFRS17); Emmaio de 2017, o IASB emitiu
a IFRS 17 Contratos de Seguros (CPC 50), um novo padrão contábil abrangente para contratos
de seguros que abrange reconhecimento e medição, apresentação e divulgação. Uma vez efe-
tivado, a IFRS 17 substituirá os Contratos de Seguro CPC 11 (IFRS 4) que foi emitido em 2005.
ACPC 50 (IFRS 17) aplica-se a todos os tipos de contratos de seguro (ou seja, vida, não-vida,
segurodireto e resseguros), independentementedo tipodeentidadesqueosemitem, bemcomo
acertas garantias e instrumentos financeiros comcaracterísticas discricionáriasdeparticipação.
Algumas exceções de escopo serão aplicadas. O objetivo geral daCPC50 (IFRS 17) é fornecer
um modelo contábil para contratos de seguros mais úteis e consistentes para as seguradoras.
Em contraste comos requisitos daCPC11 (IFRS 4), que se baseia emgrande parte na elabora-
ção de apólices de contabilidade locais anteriores, a CPC 50 (IFRS 17) fornece um modelo
abrangente para os contratos de seguros, contemplando todos os aspectos contábeis relevan-
tes. O foco daCPC 50 (IFRS 17) é omodelo geral, complementado por: • Uma adaptação espe-
cífica para contratos com características de participação direta (a abordagemda taxa variável); •
Uma abordagem simplificada (a abordagem de alocação de prêmios) principalmente para con-
tratos de curta duração. A CPC 50 (IFRS 17) é efetivo para períodos de divulgação a partir de
1º/01/2023, com números comparativos necessários. A adoção antecipada é permitida, desde
que a entidade também aplique CPC 46 (IFRS 9) e CPC 47 (IFRS 15) sobre ou antes a data em
que se aplica primeiro à CPC 50 (IFRS 17). A norma não é aplicável à Companhia. • Alterações
ao CPC 26 (IAS 1): Classificação de Passivos em Circulante ou Não Circulante. Em janeiro de
2020, o IASB emitiu alterações nos parágrafos 69 a 76 da IAS 1, correlacionados ao CPC 26,
para especificar os requisitos para classificar o passivo como circulante ou não circulante. As
alterações esclarecem: • O que se entende por direito de diferimento de liquidação; • Que um
direito de adiamento deve existir no final da divulgação; • Essa classificação não é afetada pela
probabilidade de uma entidade exercer seu direito de diferimento; e • Que somente se um deri-
vativo embutido em um passivo conversível for ele próprio um instrumento de patrimônio, os
termos de um passivo não afetarão sua classificação. As alterações são válidas para períodos
anuais de divulgação a partir de 1º/01/2023 e devem ser aplicadas retrospectivamente. Atual-
mente, a Companhia avalia o impacto que as alterações terão na prática atual e se os contratos
de empréstimo existentes podem exigir renegociação. • Definição de Estimativas Contábeis -
Alterações aoCPC23 (IAS8). Em fevereiro de 2021, o IASBemitiu emendas aoCPC23 (IAS8),
na qual introduz uma definição de “estimativas contábeis”.As alterações esclarecem a distinção
entre mudanças nas estimativas contábeis e mudanças nas políticas contábeis e a correção de
erros. Além disso, esclarecem como as entidades utilizam técnicas de medição e insumos para
desenvolver estimativas contábeis.As alterações são efetivas para períodos anuais de divulga-
ção a partir de 1º/01/2023 e aplicam-se a alterações nas políticas contábeis e mudanças nas
estimativas contábeis que ocorrem no início ou após o início desse período.Aaplicação anterior
é permitida desde que este fato seja divulgado. Não se espera que as alterações tenham impac-
tomaterial sobre aCompanhia. • Divulgação dePolíticasContábeis -Alterações aoCPC26 (R1)
(IAS 1) e Declaração de Prática do IFRS 2. Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao
CPC 26 (R1) (IAS 1) e IFRS Practice Statement 2 Making Materiality Judgements, nas quais
forneceorientações eexemplospara ajudar as entidadesaaplicar julgamentosdematerialidade
às divulgações de políticas contábeis.As alterações visam ajudar as entidades a fornecer divul-
gaçõesdepolíticascontábeisquesejammaisúteis, substituindoaexigênciadequeasentidades
divulguem suas políticas contábeis ‘significativas’ por uma exigência de divulgar suas políticas
contábeis ‘relevantes’e adicionandoorientações sobre comoasentidadesaplicamoconceitode
materialidadena tomadadedecisões sobre divulgações depolíticas contábeis.As alterações ao
CPC 26 (R1) (IAS 1) são aplicáveis para períodos anuais a partir de 1º/01/2023, com adoção
antecipada permitida. Uma vez que as alterações na Declaração de Prática 2 fornecem orienta-
ções não obrigatórias sobre a aplicação da definição de material para informações de políticas
contábeis, não é necessária uma data efetiva para essas alterações.Atualmente, a Companhia
avalia o impacto das alterações para determinar o impacto que terão nas divulgações da política
contábil da Companhia. 3. Caixa e equivalentes de caixa.Caixa e equivalentes de caixa com-
preendemcaixa, contas bancárias e investimentos de curto prazo de liquidez alta e prontamente
conversíveis emmontantes conhecidos de dinheiro, e estão sujeitos a um insignificante risco de
mudança de valor.

31/12/2021 31/12/2020
Denominados em reais:
Caixa e bancos 2.284 991
Fundo de investimento em renda fixa 6.528 73.820
Certificados de depósito bancário - 20.225
Total 8.812 95.036
O rendimentomédio do caixa e equivalentes de caixa está demonstrado abaixo:

31/12/2021 31/12/2020
Denominados em reais:
Fundo de investimento em renda fixa 4,95% 2,55%
Certificados de depósito bancário - 104%CDI
As aplicações em renda fixa referem-se ao fundo de investimento exclusivo, denominado
Hydrus, no valor deR$6,5milhões.Fundosde investimentoexclusivos.ACompanhia possui
investimentos emum fundo de investimento exclusivo administrado pelo ItaúBBAS.A., que está
consolidadonestademonstraçãocontábil. Esses investimentosdealta liquidezsãoprontamente
conversíveis em quantias conhecidas de caixa e são marcados ao valor justo diariamente no
resultado.As obrigações financeiras deste fundo estão limitadas às taxas de serviço do ItaúBBA
SA., honorários deauditoria e outras despesasadministrativasmenores.O fundode investimen-
to exclusivo tem sua composição de sua carteira conforme disposto abaixo:

31/12/2021 31/12/2020
Fundo de investimento em renda fixa:
Letra financeiro do Tesouro 2.100 43.401
Letra financeira 1.931 11.099
CDB pós liquidação antecipada - 4.833
Letra financeira elegível - Nível II 311 1.432
NTNOver 2.154 -
LFS Eleg NII Cascata 32 -
LTFOver - 13.055
Total 6.528 73.820

31/12/2021 31/12/2020
Percentual de participação no fundo 6% 30%
Valor aplicado no Fundo 6.528 73.820
4. Contas a receber de clientes 31/12/2021 31/12/2020
Valores a receber da prestação de serviços 27.452 25.723
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (575) (415)
Total 26.877 25.308
As contas a receber dispostas acima são classificadas como ativos financeiros avaliados ao
custo amortizado.O saldo de contas a receber de serviços segregados por prazo de vencimento
encontra-se demonstrado a seguir: 31/12/2021 31/12/2020
Avencer 24.614 21.183
Vencidas:
01 a 30 dias 1.788 3.474
31 a 90 dias 301 540
91 a 180 dias 231 114
Acima de 180 dias 518 412
Total 27.452 25.723
Geralmente, para os saldos vencidos são cobrados, em média, juros de 1% ao mês e multa de
2%.Aprovisão para perdas de crédito esperadas é reconhecida reduzindo omontante a receber
da prestação de serviços e é reconhecida sempre que uma perda é esperada.ACompanhia re-
conhece uma provisão levando em consideração ummodelo de perdas esperadas que envolve
a avaliação da perda efetiva ao longo dos ciclos de faturamento. O período de revisão é de 3,5
anos, sendo atualizado a cada 180 dias.Amensuração da taxa de inadimplência deve conside-
rar a recuperabilidade dos recebíveis e será aplicada de acordo com o perfil de pagamento dos
devedores.ACompanhia revisaamatriz, quandoapropriado, paraajustar aexperiênciahistórica
de perdas em relação aos recebíveis com informações prospectivas. Amatriz de provisão está
divulgada na Nota 20. Devido à pandemia COVID-19, a Companhia revisou as variáveis que

compõem a metodologia de mensuração de perdas estimadas, e não observou aumento na
inadimplência de clientes devido ao surto do coronavírus. A movimentação da provisão para
créditos de liquidação duvidosa está demonstrada a seguir:
Em 1º/01/2020 627
Redução da provisão (212)
Em 31/12/2020 415
Constituição de provisão 160
Em 31/12/2021 575
5. Tributos e contribuições a recuperar 31/12/2021 31/12/2020
Imposto de renda e contribuição social a recuperar 15.580 161
PIS e COFINS a recuperar 4.520 2.706
INSS aRecuperar 23 7
Outros Impostos a recuperar 9 10
Total de impostos a recuperar circulante 20.132 2.884
ICMS a recuperar 6.193 4.622
Outros Impostos a recuperar 171 159
Total de impostos a recuperar não circulante 6.364 4.781
Total 26.496 7.665
O Companhia revisa os impostos e contribuições que afetam os seus negócios, objetivando
assegurar que os pagamentos sejam devidamente realizados. Os créditos fiscais são utilizados
respeitando-se os prazos legais. Caso a Companhia não utilize os créditos tributários, é solicita-
do o reembolso dos respectivos valores à Receita Federal do Brasil. 6. Imobilizado.Movimen-
tação do ativo imobilizado no período:

Terrenos e
Construções

Veículos, máquinas
e equipamentos Total

Custo
Em 31/12/2019 320.933 466.730 787.663
Adições 4.585 10.914 15.499
Baixas - (155) (155)
Transferências 104 (104) -
Transferências para intangível - (810) (810)
Transferências para direito de uso - (1.718) (1.718)
Em 31/12/2020 325.622 474.857 800.479
Adições 6.667 11.933 18.600
Baixas 218 (986) (768)
Transferências (49) 49 -
Em 31/12/2021 332.458 485.853 818.311
Depreciação acumulada
Em 31/12/2019 156.220 256.843 413.063
Adições 7.988 33.136 41.124
Baixas - (151) (151)
Transferências para direito de uso - (1.679) (1.679)
Em 31/12/2020 164.208 288.149 452.357
Adições 8.124 28.968 37.092
Baixas - (207) (207)
Em 31/12/2021 172.332 316.910 489.242
Em 31/12/2021 160.126 168.943 329.069
Em 31/12/2020 161.414 186.708 348.122
Máquinaseequipamentoscomvalor contábil líquidodeR$512 (2020:R$503) foramdadoscomo
garantia em vários processos judiciais tributários. Em 31/12/2021, a Companhia não tem ativos
dados em garantia (2020: R$713) para garantir os empréstimos concedidos. Em 31/12/2021,
a Companhia tinha compromissos contratuais para a aquisição e construção relacionados a
ativos imobilizados no valor de R$11.249 milhões (2020: R$4.940 milhões). O montante refere-
-se, principalmente, a melhorias em máquinas e equipamentos e benfeitorias no Terminal. Em
31/12/2020 e 31/12/2021 a Companhia não identificou qualquer indicativo de perda ao valor
recuperável sobreessesativos.7.Operaçõesdearrendamentomercantil. 7.1.Direitodeuso

Direito de uso por classe de ativo

Ativos
opera-
cionais

Cons-
tru-
ções

Veículos,
máquinas e

equipamentos

Arrenda-
mento

financeiro Total
Custo
Em 31/12/2019 208.368 952 779 15.127 225.226
Alterações contratuais 15.035 7 - - 15.042
Adições - - 41 - 41
Transferências do imobilizado - - - 1.719 1.719
Baixas contratuais - - - (4.307) (4.307)
Em 31/12/2020 223.403 959 820 12.539 237.721
Alterações contratuais 54.677 12 - - 54.689
Adições - - 27 - 27
Baixas contratuais - - (19) 5 (14)
Em 31/12/2021 278.080 971 828 12.544 292.423
Amortização acumulada
Em 31/12/2019 7.361 157 297 14.948 22.763
Adições 8.523 170 331 76 9.100
Transferências do imobilizado - - - 1.679 1.679
Baixas contratuais - - - (4.309) (4.309)
Em 31/12/2020 15.884 327 628 12.394 29.233
Adições 9.458 156 214 71 9.899
Baixas contratuais - 47 (19) 1 29
Em 31/12/2021 25.342 530 823 12.466 39.161
Saldo contábil
Em 31/12/2021 252.738 441 5 78 253.262
Em 31/12/2020 207.519 632 192 145 208.488
Em31/12/2020 e 31/12/2021 aCompanhia não identificou qualquer indicativo de perda ao valor
recuperável sobre esses ativos.Ativos operacionais. Terminal de Contêiner de Rio Grande.O
contrato de arrendamento do Terminal de Contêiner de Rio Grande foi assinado em 3/02/1997
por umperíodode25anosprorrogáveis pormais 25anos.Oprazoefetivo total do arrendamento
de 50 anos, até 2047, está previsto no primeiro termo aditivo assinado em 7/03/2006, atenden-
do ao cumprimento das exigências contratuais e aos investimentos antecipados nas obras de
ampliação do terminal, construção do terceiro berço de atracação e volume anual movimentado
juntamente com outras considerações do terminal de contêineres de Rio Grande. Dentre os
compromissos previstos no Contrato de Arrendamento e seu Termo Aditivo, destacam-se os
seguintes: • Pagamento mensal pelas instalações e áreas arrendadas; • Pagamento por contê-
iner movimentado, havendo um compromisso por movimentação mínima contratual (MMC); e •
Pagamento por tonelada na movimentação de carga e descarga de carga geral. Construções.
A Companhia possui compromissos de arrendamento para sua sede. Veículos, máquinas e
equipamentos. Os contratos de aluguel referem-se, principalmente, às empilhadeiras. outros
equipamentos operacionais e veículos para atividades operacionais, comerciais e administra-
tivas. Arrendamento financeiro. Contratos de arrendamento anteriormente classificados no
escopo da norma CPC 06 (R1) (IAS 17) e representados substancialmente por máquinas e
equipamentos. 7.2. Passivo de arrendamento
Passivo de arrendamento por classe de ativo Taxa de desconto 31/12/2021 31/12/2020
Área operacional 8,75% 269.074 218.981
Construções 8,75% 488 624
Veículos 8,06% - 11,86% 11 226
Total 269.573 219.831
Total circulante 24.845 20.246
Total não circulante 244.728 199.585
Aabertura dos contratos de arrendamento por vencimento está demonstrada a seguir:
Análisedamaturidade–fluxodecaixacontratualnãodescontado 31/12/2021 31/12/2020
No primeiro ano 25.993 21.179
No segundo ano 51.959 20.954
Do terceiro ao quinto ano (inclusive) 51.591 62.643
Após cinco anos 518.062 437.713
Total passivo de arrendamento não descontado 647.605 542.489
Ajuste a valor presente (378.032) (322.658)
Total passivo de arrendamento 269.573 219.831
Ajuste do passivo de arrendamento pela inflação. Os quadros a seguir apresentam o saldo do
passivo de arrendamento considerando a projeção da inflação futura nos fluxos de pagamentos
a serem descontados. Para fins deste cálculo, todas as outras premissas forammantidas.

31/12/2021 31/12/2020
Fluxo real 647.605 542.489
Juros embutidos (378.032) (322.658)
Passivo de arrendamento 269.573 219.831

31/12/2021 31/12/2020
Fluxo inflacionado 681.912 572.369
Juros embutidos (402.700) (344.561)
Passivo de arrendamento 279.212 227.808
7.3. Valores reconhecidos no resultado 31/12/2021 31/12/2020
Amortização do direito de uso (9.899) (9.101)
Amortização - PIS e COFINS 907 1.416
Juros sobre o passivo de arrendamento (21.550) (19.928)
Juros - PIS e COFINS 1.498 2.164
Pagamentos variáveis de arrendamento não incluídos na
mensuração do passivo de arrendamento (1) (3.242) (3.276)
Despesas referentes aos contratos de curto prazo (312) (399)
Despesas referentes aos ativos de valores reduzidos (806) (821)
Total (33.404) (29.945)
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(1)Osmontantes referem-seaospagamentosqueexcedemosvolumesmínimosprevistosdoTe-
conRioGrande e pagamentos relacionados à quantidade demanobras portuárias não incluídas
na mensuração do passivo de arrendamento. A Companhia entende como não praticável esti-
mar as saídas de caixa futuras para pagamentos variáveis de arrendamento devido a aspectos
operacionais, econômicos e cambiais.

7.4. Valores reconhecidos na demonstração do fluxo de caixa 31/12/2021 31/12/2020
Ativos de valores reduzidos pagos (806) (821)
Amortização - passivo de arrendamento (4.477) (2.967)
Juros pagos - passivo de arrendamento (21.550) (19.928)
Pagamentos variáveis de arrendamento (3.242) (3.276)
Arrendamentos de curto prazo pagos (312) (399)
Total (30.387) (27.391)

8. Intangível.Movimentação do ativo intangível no período:
Sistemas aplicativos

softwares Ágio Outros Total
Custo
Em 31/12/2019 21.614 11.860 3 33.477
Adições 438 - - 438
Transferência do imobilizado 810 - - 810
Em 31/12/2020 22.862 11.860 3 34.725
Adições 1.351 - - 1.351
Transferência do imobilizado - - - -
Em 31/12/2021 24.213 11.860 3 36.076
Amortização acumulada
Em 31/12/2019 11.474 - - 11.474
Adições 2.909 - - 2.909
Baixa - - - -
Em 31/12/2020 14.383 - - 14.383
Adições 3.193 - - 3.193
Baixa (1) - - (1)
Em 31/12/2021 17.575 - - 17.575
Em 31/12/2021 6.638 11.860 3 18.501
Em 31/12/2020 8.479 11.860 3 20.342

Em31/12/2020 e 31/12/2021 aCompanhia não identificou qualquer indicativo de perda ao valor
recuperável sobre esses ativos. 9. Teste de recuperabilidade. O fluxo de caixa dessa UGC é
derivado de orçamentos operacionais, dados históricos e prospectivos e inclui as seguintes prin-
cipais premissas: (i) receita; (ii) custos e despesas; (iii) investimentos; (iv) taxa de desconto. As
principaispremissasusadasnadeterminaçãodovaloremuso referem-seà taxadecrescimento,
taxa de desconto e taxa de inflação. Outras premissas incluem vendas emargens operacionais
que são baseadas em experiências anteriores, considerando o efeito demudanças conhecidas
ou prováveis no mercado ou nas condições operacionais. Os volumes projetados para o Tecon
Rio Grande foram baseados no desempenho esperado da economia brasileira até atingir a
capacidade operacional. A taxa de desconto foi baseada no custo médio ponderado de capital
(“WACC”), enquanto a taxa de crescimento para a projeção é baseada na taxa de inflação so-
mente após atingir a capacidade operacional. A taxa média de crescimento estimada utilizada
não supera amédia histórica doTeconRioGrande e a taxa de desconto utilizada em2021 foi de
9,2% (2020: 8,4%). Testes de revisão foram realizados na UGC e conclui-se que não há fatores
que indiquemanecessidadedeconstituiçãodeprovisãopara reduçãoaovalor recuperável, uma
vez que o valor recuperável superou significativamente o valor contábil.

10. Empréstimos e financiamentos Taxa de juros a.a. 31/12/2021 31/12/2020
Bradesco - NCE - real 10,08%, 76.007 100.425
CCB - NCE 5,65% - 71.020
Santander 6,44% - 31.977
Bradesco - NCE - real 10,75% 25.081 -
Itaú - NCE - real 3,38% - 21.076
Total 101.088 224.498

Aabertura dos empréstimos por vencimento está demonstrada a seguir:

31/12/2021 31/12/2020
No primeiro ano 38.588 114.498
No segundo ano 37.500 60.000
Do terceiro ao quinto ano (inclusive) 25.000 50.000
Após cinco anos - -
Total 101.088 224.498
Total circulante 38.588 114.498
Total não circulante 62.500 110.000

Amovimentação dos empréstimos e financiamentos está demonstrada abaixo:

Em 31/12/2019 165.112
Adições 100.400
Amortização do principal (41.579)
Amortização de juros (9.453)
Juros provisionados (¹) 10.018
Em 31/12/2020 224.498
Adições 25.000
Amortização do principal (146.150)
Amortização de juros (8.868)
Juros provisionados (¹) 6.608
31/12/2021 101.088

(¹) Inclui juros capitalizados.Análise dos empréstimos por moeda:

31/12/2021 31/12/2020
Empréstimos e financiamentos
Real 38.588 114.498
Total corrente 38.588 114.498
Empréstimos e financiamentos
Real 62.500 110.000
Total não circulante 62.500 110.000
Total 101.088 224.498

Garantias.Ocontrato de financiamento comoBradesco para aquisição de equipamentos conta
comumagarantia corporativadaWilsonSonsTerminaiseLogísticaLtda.Valor justo.Aadminis-
tração estima o valor justo dos financiamentos da Companhia da seguinte forma:

31/12/2021 31/12/2020
Bradesco 101.791 106.342
CCB - 70.970
Santander - 31.932
Itaú - 21.100
Total 101.791 230.344

11. Impostos a recolher 31/12/2021 31/12/2020
PIS e COFINS a recolher 1.951 1.850
INSS a recolher 1.749 1.754
ISS a recolher 1.454 287
Imposto de renda e contribuição social a recolher 660 740
FGTS a recolher 479 346
Outros impostos a recolher 5 13
Total 6.298 4.990

12. Imposto de renda e contribuição social. 12.1. Imposto de renda e contribuição social
reconhecidosno resultado. Imposto de rendae contribuição social reconhecidosno resultado:

31/12/2021 31/12/2020
Impostos correntes (56.776) (52.140)
Impostos diferidos (2.595) 8.222
Total de imposto de renda e contribuição social (59.371) (43.918)

O imposto de renda das empresas brasileiras é calculado a uma taxa de 25% sobre o lucro
tributável no período.Acontribuição social é calculada a uma taxa de 9% sobre o lucro tributável
apurado no exercício. Os gastos com imposto de renda podem ser reconciliados com o lucro,
como segue:

31/12/2021 31/12/2020
Lucro antes dos impostos 180.158 138.833
Imposto conforme a alíquota nominal brasileira (34%) (61.254) (47.203)
Depreciação acelerada 116 284
Despesas operacionais - parcelas não dedutíveis (567) (1.575)
Opções de ações - (16)
Outras exclusões 2.401 2.335
Outras deduções (67) 2.257
Imposto de renda e contribuição social (59.371) (43.918)

12.2. Saldos dos impostos diferidos. A tabela a seguir corresponde à análise dos impostos
diferidos ativos (passivos) apresentados nos balanços patrimoniais:

Outras
Depreciação diferenças Itens não

fiscal temporárias monetários Total
Em31/12/2019 (36.207) 1.579 (11.399) (46.027)
Débito (crédito) no resultado 3.505 3.098 1.619 8.222
Outros ajustes - 57 - 57
Em 31/12/2020 (32.702) 4.734 (9.780) (37.748)
Débito (crédito) no resultado (4.667) 1.039 1.033 (2.595)
Outros ajustes (7.010) - - (7.010)
Em 31/12/2021 (44.379) 5.773 (8.747) (47.353)

13. Provisão para riscos trabalhistas, tributários e cíveis
Trabalhistas Tributários Cíveis Total

Em31/12/2019 10.780 72 1.761 12.613
Aumento da provisão no ano 669 - 16 685
Valores não utilizados revertidos (261) - - (261)
Utilização das provisões (233) (72) (229) (534)
Em 31/12/2020 10.955 - 1.548 12.503
Aumento da provisão no período 232 - 119 351
Valores não utilizados revertidos (3.903) - 234 (3.669)
Utilização das provisões (117) - - (117)
Em 31/12/2021 7.167 - 1.901 9.068

No curso normal das operações no Brasil, a Companhia está exposta a numerosas reivindica-
ções legais locais. A política da Companhia é de contestar rigorosamente tais reivindicações,
muitas das quais aparentam ter pouco embasamento nomérito, e gerenciá-las pormeio de seus
advogados.Adicionalmente aos processos para os quais a Companhia reconhece as provisões
para contingências, existem outros processos tributários, cíveis e trabalhistas envolvendo o
montante de R$97,1 milhões (2020: R$89.0 milhões), cujas probabilidades de perda são esti-
madas pelos assessores legais como possíveis. A abertura das causas possíveis por natureza
é demonstrada a seguir:

31/12/2021 31/12/2020
Contingências tributárias 63.515 61.934
Contingências cíveis 27.364 23.226
Contingências trabalhistas 6.200 3.854
Total 97.079 89.014

Os principais processos classificados como prováveis e possíveis estão descritos a seguir: Tri-
butários - A própria Companhia defende contra o governo em relação à taxação considerada
inapropriada ou a Companhia considera que tem chance de defender com sucesso sua posi-
ção. Trabalhistas - Essas reclamações judiciais referem-se, principalmente, ao pagamento por
insalubridade, horas extras, entre outras. Cíveis - Reivindicações de indenização envolvendo
danos materiais,e de transporte marítimo e outras disputas contratuais. O procedimento para a
classificação dos passivos jurídicos como perda provável, possível ou remota pelos advogados
externos: •Apóso recebimentodanotificaçãodenovosprocessos judiciais, os advogados legais
externos, em geral, classificama probabilidade de perda como possível, divulgando o valor total
envolvido.ACompanhia temutilizado comocritério deanáliseo valor estimadoqueestáem risco
e não o valor total envolvido em cada processo. • Excepcionalmente, se houver conhecimento
suficiente desde o início que há riscomuito alto oumuito baixo de perda, o advogado pode clas-
sificar a reivindicação como perda provável ou perda remota. • Durante o curso da ação e con-
siderando, por exemplo, a sua primeira decisão judicial, precedentes judiciais, argumentos do
requerente, a tese emdiscussão, a legislação aplicável, a documentação para a defesa e outras
variáveis, o advogado legal pode reclassificar a ação para risco de perda provável ou remota. •
Ao classificar a ação comprobabilidade de perda provável e possível, o advogado estima o valor
em risco para tal afirmação. Aadministração não é capaz de indicar quando as provisões prova-
velmente serão realizadas porque amaioria delas envolve litígios cujas resoluções são incertas
quanto ao período em que ocorrerão. 14. Patrimônio líquido. Capital social. Em 31/12/2021,
o capital social, totalmente subscrito e integralizado, é de R$44.266 (2020: R$44.266), dividido
em11.774açõesordináriase14.079açõespreferenciais, todasnominativas, semvalor nominal,
conforme segue:

2021
Quantidade de ações

Ordinárias Preferenciais Total
Wilson Sons Terminais & Logística Ltda. 11.774 14.079 25.853
Total 11.774 14.079 25.853

2020
Quantidade de ações

Ordinárias Preferenciais Total
Wilport Operadores Portuários Ltda. (“Wilport”) (1) 11.774 14.079 25.853
Total 11.774 14.079 25.853

(1) Em janeiro de 2021 a controlada Wilport Operadores Portuários Ltda foi incorporada pela
Wilson Sons Logística Ltda, passando a denominar-seWilson Sons Terminais e Logística Ltda.
Reserva estatutária. De acordo com o Estatuto Social da Companhia, constitui-se reserva de
1% do lucro líquido do exercício até o limite de 50% do capital social, destinada para restitui-
ção de capital dos acionistas nos casos de extinção do arrendamento do terminal outorgado à
Companhia. Em 2021 a Companhia constituiu R$1.208 milhões (R$949 milhões em 2020) de
reserva estatutária conforme definido em seu estatuto. Reserva de lucros. A administração
está propondo a destinação dos lucros remanescentes de R$69.689 milhões em 2021 (2020:
R$39.505 milhões), nos termos do artigo 196 da Lei 6.404/76, após o cálculo dos dividendos
mínimos obrigatórios, para a reserva de investimentos baseada nos orçamentos de capital da
Companhia, devido a sua situação financeira e seus compromissos assumidos. O saldo de
reservas de lucros da Companhia excedeu o seu capital social. De acordo com o artigo 199
da Lei nº 6.404/76 (alterada), atingindo esse limite, a assembleia deliberará sobre a aplicação
do excesso. AAdministração apresentará na próxima assembleia geral a sua proposta para a
aplicação desse excesso.Reserva legal.De acordo com oArt. 193 da Lei das Companhias por
Ações, essa reserva é constituída à base de 5% do lucro líquido do exercício, até atingir o limite
de 20% do capital social realizado. ACompanhia poderá deixar de constituir a reserva legal no
exercício emqueo saldo dessa reserva, acrescidodomontante das reservasde capital, exceder
de 30% do capital social. A reserva legal somente poderá ser utilizada para aumento de capital
social ou para compensar prejuízos acumulados.ACompanhia não constituiu reserva legal nos
anos de 2021 e 2020. Dividendos mínimos obrigatórios. De acordo com o estatuto da Com-
panhia, no mínimo 25% do lucro líquido ajustado do ano corrente será declarado pelo conselho
administrativo comodividendosaseremdistribuídosaosmembrosantesdapróximaassembleia
geral anual, nos termos do artigo 202 da Lei 6.404/76. O estatuto da Companhia determina que
os dividendos serão obrigatórios a menos que o conselho considerar que o pagamento de tais
dividendosnãoserádo interessedaCompanhia.Osdividendosfinaisestãosujeitosàaprovação
pelos acionistas na assembleia geral anual.ACompanhia destinou e pagou dividendos referen-
tes ao resultado do exercício de 2021 no montante de R$49.890 milhões (R$54.461 milhões
em 2020). Adicionalmente, a Companhia destinou dividendos retidos de lucros de exercícios
anteriores nomontante de R$51.909milhões (R$50.539milhões em 2020).

31/12/2021 31/12/2020
Lucro líquido do exercício 120.787 94.915
Constituição da reserva estatutária - 1% (1.208) (949)
Constituição da reserva legal - 5% - -
Lucro líquido ajustado 119.579 93.966
Dividendos propostos e pagos 49.890 54.461
Wilson Sons Terminais e Logística Ltda. - 100% 49.890 54.461

ACompanhia nãopossuía instrumentos diluidores do lucro nosperíodos findosem31/12/2020e
2021.15.Receitaoperacional líquida.Oquadro seguinte apresenta as receitas daCompanhia
referente às suas operações continuadas para o período (excluindo receitas financeiras - Nota
19). 15.1. Informação da receita desagregada. Segue abaixo a receita desagregada da Com-
panhia referente aos contratos com clientes:

31/12/2021 31/12/2020
Terminais portuários
Movimentação de contêineres 222.014 221.333
Armazenagem 133.256 107.082
Serviços auxiliares 88.232 66.454
Outros serviços 145 211
Total 443.647 395.080

15.2. Saldo do contrato. Contas a receber de clientes geralmente são recebidos dentro de 30
dias. O valor contábil do contas a receber operacional no final do período era R$26,9 milhões
(2020: 25,3milhões). Esses valores incluemR$8,0milhões (2020:R$7,1milhões) deativos con-
tratuais (contas a receber não faturados). Os detalhes estão divulgados na Nota 4. Não existem
outros ativos e passivos contratuais reconhecidos nos exercícios apresentados. 15.3. Obriga-
ções de desempenho. As informações sobre as obrigações de desempenho da Companhia
estão resumidas abaixo:

Quando a obrigação de desempenho
Obrigação de desempenho é tipicamente satisfeita
Terminais portuários
Movimentação de contêineres Em ummomento específico no tempo
Armazenagem Emummomento específico no tempo
Serviços auxiliares Em ummomento específico no tempo
Outros serviços Em ummomento específico no tempo

Amaioria das obrigações de desempenho da Companhia é satisfeita em um momento especí-
fico no tempo, que é quando o controle do serviço é transferido para o cliente e o pagamento
é geralmente devido dentro de 30 dias após a conclusão dos serviços. Não há julgamentos
significativos em ambos os cenários das obrigações de performance.
16. Custos dos serviços

31/12/2021 31/12/2020
Salários e encargos (47.521) (55.132)
Depreciação e amortização (36.711) (40.514)
Custos de operações (29.292) (25.468)
Mão de obra e serviços terceiros (22.233) (20.557)
Material e custos de operações (8.976) (6.258)
Amortização do direito de uso do ativo (8.685) (7.312)
Manutenção de serviços (6.304) (5.198)
Aluguéis de bens (547) (584)
Outros custos (12.541) (12.117)
Total (172.810) (173.140)

17. Despesas gerais e administrativas 31/12/2021 31/12/2020
Pessoal (30.017) (30.907)
Repasse de despesas corporativas (25.096) (20.666)
Depreciação e amortização (3.574) (3.517)
Serviços contratados (2.445) (2.258)
Aluguel (870) (980)
Energia (809) (1.104)
Amortização do direito de uso do ativo (307) (373)
Manutenção (232) (370)
Viagens (88) (264)
Outras despesas gerais e administrativas (4.744) (4.076)
Total (68.182) (64.515)

18. Outras receitas (despesas) operacionais 31/12/2021 31/12/2020
Receitas
Ganho em processos judiciais 2.643 -
Ganho com despesas de sinistro - 2.576
Ganho com aluguel 755 755
Provisão para créditos de liquidação duvidosa - 212
Outras receitas operacionais 427 230
Total das receitas 3.825 3.773
Despesas
Impostos, taxas e contribuições (713) (264)
Provisões processuais e contingências - (448)
Resultado na venda do ativo imobilizado (384) (4)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (161) -
Perdas em processos judiciais - (172)
Perdas em operações de crédito (138) (79)
Outras despesas operacionais (15) (16)
Total das despesas (1.411) (983)
Total 2.414 2.790

19. Resultado financeiro, líquido 31/12/2021 31/12/2020
Receitas financeiras
Receitas de Juros 2.357 234
Rendimento de aplicações financeiras 1.279 1.887
Variação Cambial sobre investimentos - 86
Outras receitas financeiras 450 23
Receita financeira com partes relacionadas 1 6.275
Total de receitas financeiras 4.087 8.505
Despesas Financeiras:
Despesa de juros sobre arrendamentos (20.052) (17.764)
Despesa de juros sobre financiamentos (6.609) (10.018)
Variação Cambial sobre investimentos (171) -
Impostos sobre transações financeiras (110) (131)
Despesas bancárias (103) (138)
Despesa de juros - terceiros (27) (69)
Variação cambial sobre financiamentos - -
Outras despesas financeiras (89) -
Total de despesas financeiras (27.161) (28.120)
Total (23.074) (19.615)

20. Instrumentos financeiros e risco de crédito. a) Gerenciamento de risco de capital. A
Companhia gerencia seu capital com o intuito de garantir que continue operando de forma a
proporcionar o máximo de retorno aos seus acionistas por meio da otimização de sua estrutura
decapital.Aestruturadecapital daCompanhia consisteemdívida (naqual inclui osempréstimos
divulgados na Nota 10), caixa e equivalentes de caixa e investimentos de curto prazo, divul-
gados na Nota 3 e patrimônio líquido atribuível aos acionistas, compreendendo: capital social,
reservas e lucros acumulados, como divulgado na Nota 14. b) Categorias dos instrumentos
financeiros

Valor justo Valor contábil
Notas 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Ativos financeiros classificados
como custo amortizado
Caixa e equivalentes de caixa 3 2.284 991 2.284 991
Certificados de depósito bancário 3 - 20.225 - 20.225
Contas a receber de clientes 4 26.877 25.308 26.877 25.308
Total dos instrumentos financeiros -
custo amortizado 29.161 46.524 29.161 46.524
Ativos financeiros classificados
como VJPR
Fundo de investimento em renda fixa 3 6.528 73.820 6.528 73.820
Total dos ativos financeiros - VJPR 6.528 73.820 6.528 73.820
Total 35.689 120.344 35.689 120.344
Passivos financeiros classificados
como custo amortizado
Empréstimos e financiamentos 10 101.791 230.344 101.088 224.498
Fornecedores 12.949 10.336 12.949 10.336
Passivos de arrendamento 7 269.573 219.831 269.573 219.831
Contas a pagar com partes
relacionadas 21 2.005 1.606 2.005 1.606
Total de instrumentos financeiros -
custo amortizado 386.318 462.117 385.615 456.271

c) Objetivos do gerenciamento financeiro de risco. A Companhia monitora e gerencia os
riscos financeiros relacionados às operações. Um comitê de risco financeiro se reúne perio-
dicamente para avaliar os riscos financeiros e decidir sobre mitigação de riscos baseado em
diretrizes estabelecidas na política de risco financeiro daCompanhia. Estes riscos incluem risco
de mercado, risco de crédito e risco de liquidez. O objetivo principal é minimizar a exposição a
esses riscos utilizando instrumentos financeiros e avaliando e controlando os riscos de crédito e
liquidez. ACompanhia pode operar com derivativos e outros instrumentos financeiros somente
com objetivo de proteção (hedge). d) Gerenciamento do risco de taxa de câmbio. Os fluxos
de caixa operacionais estão sujeitos à variação demoeda, pois parte está denominada emReal
e parte emDólar norte-americano.Os fluxos de caixa dos investimentos emativos fixos também
são denominados em Real e Dólar norte-americano. Esses investimentos estão sujeitos a va-
riações de moeda em função do período decorrido entre a fixação do preço de compra de bens
ou contratação de serviços e o pagamento efetivo desses bens e serviços. Os recursos e suas
aplicações são monitorados com propósito de compensar os fluxos de caixa de moedas e as
datasde vencimento. Em termosgerais, para o fluxodecaixaoperacional, aCompanhia procura
neutralizar o risco cambial através de receitas e despesas correspondentes. Os saldos desses
ativos e passivosmonetários estão demonstrados a seguir:

Ativo Passivo
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Transações em dólares 17.060 16.754 - -

Análise de sensibilidadedemoedaestrangeira.Aanálise de sensibilidadeapresentadanosqua-
dros seguintes estima os impactos da desvalorização do real frente ao dólar norte-americano
com base na posição em 31/12/2021. Três cenários de taxa de câmbio foram elaborados: o
cenário mais provável (provável) e dois cenários de deterioração, um de 25% (possível) e outro
de 50% (remoto) na taxa de câmbio.ACompanhia utiliza o relatório Focus publicado pelo Banco
Central do Brasil para determinar o cenário provável.

31/12/2021
Taxa de câmbio (i)

Cenário provável Cenário possível (25%) Cenário remoto (50%)
R$5,5900 / US$1,00 R$6,9875 / US$1,00 R$8,3850 / US$1,00

Operação Risco
Montante
emR$ Resultado

Cenário
provável

Cenário
possível (25%)

Cenário
remoto (50%)

Total dos
ativos USD 17.060

Efeito do
câmbio 29 4.301 8.574

29 4.301 8.574

(i) Fonte de informação: Relatório Focus BACEN de 07/01/2022.

31/12/2020
Taxa de câmbio (i)

Cenário provável Cenário possível (25%) Cenário remoto (50%)
R$5,0000 / US$1,00 R$6,2500 / US$1,00 R$7,500 / US$1,00

Operação Risco
Montante
emR$ Resultado

Cenário
provável

Cenário
possível (25%)

Cenário
remoto (50%)

Total dos
ativos USD 16.754

Efeito do
câmbio (634) 3.396 7.426

(634) 3.396 7.426

(i) Fonte de informação: Relatório Focus BACEN de 22/01/2021. e) Gerenciamento do risco
da taxa de juros.Amaioria dos empréstimos daCompanhia é exposto à taxa flutuante (SELIC).
Os investimentos denominados em Real rendem taxas de juros correspondentes à variação
diária de DI para títulos privados emitidos e/ou “Selic-Over” para títulos do governo. Análise de
sensibilidade da taxa de juros. ACompanhia atualmente não contabiliza pelo valor justo ativos
financeiros ou passivos financeiros através do resultado. Portanto, uma alteração nas taxas de
juros na data de emissão do relatório não mudaria o resultado. A Companhia utiliza os dados
do “Focus” BM&F (Bolsa de Mercadorias e Futuros) do Banco Central do Brasil e do B3 (Brasil,
Bolsa,Balcão).Aanálise seguinte compreendeumaeventual variaçãodas receitasoudespesas
associadas com as operações e cenários apresentados sem considerar seus valores justos.
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31/12/2021
CDI (1)

Operação
Cenário
provável

Cenário
Possível (25%)

Cenário
remoto (50%)

Financiamentos - CDI 11,96% 14,95% 17,94%
Investimentos - CDI 11,96% 14,95% 17,94%

Operação Risco
Montante
emR$ Resultado

Cenário
provável

Cenário
Possível (25%)

Cenário
Remoto (50%)

Financiamentos CDI 101.088 Juros (2.452) (4.999) (7.487)
Investimentos CDI 6.528 Resultado 1.466 2.091 2.716

Efeito líquido (986) (2.908) (4.771)
(1) Fonte de Informação: B3 (Brasília Bolsa Balcão), relatório de 07/01/2022 CDI.

31/12/2020
CDI (1)

Operação
Cenário
provável

Cenário
Possível (25%)

Cenário
remoto (50%)

Financiamentos - CDI 2,95% 3,69% 4,43%
Investimentos - CDI 2,95% 3,69% 4,43%

Operação Risco
Montante
emR$ Resultado

Cenário
provável

Cenário
Possível (25%)

Cenário
Remoto (50%)

Financiamentos
- CDI CDI 224.498 Juros (1.435) (2.435) (3.428)
Investimentos CDI 94.045 Resultado 417 1.186 1.955

Efeito líquido (1.018) (1.249) (1.473)
(2) Fonte de Informação: BM&F (Bolsa deMercadorias e Futuros), relatório de 13/01/2020. (3)Fonte
de Informação: B3 (Brasil, Bolsa Balcão), relatório de 13/01/2020. O efeito líquido foi obtido con-
siderando um período de 12 meses iniciado em 31/12/2021 no qual a taxa de juros varia e todas
as demais variáveis são mantidas constantes. Os cenários expressam a diferença entre a taxa
média dos cenários e a taxa real. Instrumentos financeiros derivativos. ACompanhia pode ter
contratos de derivativos para gerenciar os riscos decorrentes de flutuações nas taxas de juros.
Todas essas operações são realizadas dentro dos limites definidos pelo Comitê de Gestão de
Riscos.Atualmente nãohá contratos dederivativos registradosnaCompanhia. f)Gerenciamento
do risco de liquidez. ACompanhia gerencia o risco de liquidez mantendo reservas adequadas,
limites de crédito e reservas de captaçõesmonitorando continuamente o fluxo de caixa previsto e
real, procurando adequar permanentemente os prazos dos ativos e passivos financeiros. Risco
de Liquidez é o risco em que a Companhia encontrará dificuldades em cumprir com obrigações
associadas ao seu passivo financeiro que estão estabelecidos para pagamentos em dinheiro ou
outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia em administrar liquidez visa assegurar que a
Companhia sempre tenha liquidez suficiente para cumprir obrigações que expiram sob condições
de tensão ou normais, sem causar perda inaceitável ou risco de dano à reputação daCompanhia.
ACompanhia assegura que tem dinheiro suficiente para cumprir as despesas operacionais espe-
radas. incluindo o cumprimento das obrigações financeiras. Esta prática exclui o impacto potencial
de circunstâncias extremas que não podem ser razoavelmente previstas, tais como desastres na-
turais. Os seguintes quadros detalhamo vencimento do saldo daCompanhia para passivos finan-
ceiros não derivativos. Os quadros abaixo foram elaborados considerando os fluxos de caixa não
descontados dos passivos financeiros baseados nas datasmais recentes nas quais aCompanhia
podeser requeridaapagar.Osquadros incluemtantoos juroscomooprincipal dosfluxosdecaixa.

31/12/2021
Média ponderada
taxa de juros (%)

Menor que
12meses 1-5 anos

Maior que
5 anos Total

Taxa variável de juros dos
instrumentos financeiros 10,25% 40.385 63.945 - 104.330
Passivo de arrendamento
(sob normaCPC 06R2) 9,37% 25.993 103.550 518.062 647.605
Total 66.378 167.495 518.062 751.935

31/12/2020
Média ponderada
taxa de juros (%)

Menor que
12meses 1-5 anos

Maior que
5 anos Total

Taxa variável de juros dos
instrumentos financeiros 4,29% 114.498 110.000 - 224.498
Taxa fixa de juros dos
instrumentos financeiros 4,29% 230 - - 230
Passivo de arrendamento
(sob normaCPC 06R2) 9,00% 21.179 83.597 437.713 542.489
Total 135.907 193.597 437.713 767.217
g) Risco de crédito. O risco de crédito da Companhia pode ser atribuído principalmente aos
seus saldos de caixa eequivalentes de caixa e contas a receber de clientes.Os valores apresen-
tados como contas a receber no balanço são apresentados líquidos de provisão para crédito de
liquidação duvidosa.ACompanhia aplica seu excedente de caixa em títulos públicos e privados
de acordo com as normas aprovadas pela administração, que seguem a política da Companhia
para concentração de risco de crédito.As aplicações com risco de crédito privado são feitas ape-
nas em instituições financeiras de primeira linha.Apolítica de vendas da Companhia subordina-
-se às normas de crédito fixadas por sua administração, que procura minimizar as eventuais
perdas decorrentes de inadimplência.

Valor Contábil
Nota 31/12/2021 31/12/2020

Caixa e Bancos 3 2.284 991
Fundos de investimento 3 6.528 73.820
Certificados de depósito bancário 3 - 20.225
Contas a receber de clientes 4 26.877 25.308
Exposição ao risco de crédito 35.689 120.344
Contas a receber operacional.Uma análise de impairment é efetuada a cada período do relató-
rio, usando a matriz de provisão, para mensurar a expectativa de perda de crédito. Amatriz de
provisãoé inicialmente baseadanas taxasdefault históricas daCompanhia.ACompanhia avalia
a concentração do risco, em relação ao contas a receber e contratos com clientes, como baixa,
dado que, historicamente, o contas a receber é recebível em 30 dias.

31/12/2021 Avencer
01 a 30
dias

31 a 90
dias

91 a 180
dias

Acima de
180 dias Total

Taxa de perda de
crédito esperada 0,07% 0,07% 11,81% 43,41% 81,29% 0,07%
Contas a receber 24.614 1.788 301 231 518 27.452
Perda de crédito acumulada (17) (1) (36) (100) (421) (575)

31/12/2020 Avencer
01 a 30
dias

31 a 90
dias

91 a 180
dias

Acima de
180 dias Total

Taxa de perda de
crédito esperada 0,15% 0,15% 5,41% 34,43% 75,34%
Contas a receber 21.183 3.474 540 114 412 25.723
Perda de crédito acumulada (32) (5) (29) (39) (310) (415)
h) Valor justo dos instrumentos financeiros. Os instrumentos financeiros da Companhia
são administrados por meio de estratégias operacionais que visam a obtenção de liquidez,
rentabilidade e segurança. A política de controle consiste em acompanhamento permanente
das taxas contratadas versus as vigentes no mercado e confirma que suas aplicações finan-
ceiras de curto prazo, estão sendo ajustadas amercado corretamente. Os valores realizáveis
estimados de ativos e passivos financeiros da Companhia foram determinados por meio de
informações disponíveis no mercado e metodologias apropriadas de avaliações. Entretan-
to, considerável julgamento é requerido para a interpretação dos saldos de mercado para
produzir a estimativa do valor justo mais adequada. Todos os instrumentos financeiros da
Companhia (conforme divulgado na Nota 21 b) são considerados de nível 2 na hierarquia da
CPC 40, pois os valores justos são observáveis para o ativo ou passivo, seja diretamente (ou

seja, como preços) ou indiretamente (ou seja, derivados dos preços). i) Critérios, premissas
e limitações utilizados no cálculo dos valores justos. Caixa e equivalentes de caixa. Os
saldos em contas correntes mantidas em bancos têm seus valores de mercado consistentes
aos saldos contábeis. Contas a receber de clientes/fornecedores e outras contas a pagar.
Conforme avaliação da administração os valores justos do contas a receber e a pagar es-
tão consistentes com os valores contábeis. Empréstimo e financiamentos. O valor justo dos
financiamentos foi calculado com base no seu valor presente apurado pelos fluxos de caixa
futuro e utilizando-se taxas de juros aplicáveis a instrumentos de natureza, prazos e riscos
similares, ou com base nas cotações de mercado desses títulos. As mensurações de valor
justo reconhecidas nas demonstrações contábeis são agrupadas emníveis baseadas no grau
em que cada valor justo é observável. 21. Transações com partes relacionadas.Os saldos
e as transações, bem como os detalhes, a respeito das transações entre a Companhia e suas
partes relacionadas estão apresentados a seguir:

Contas a pagar Receitas (despesas)

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

(1)Wilson Sons Shipping Services Ltda. - 18 337 (214)
(2)Wilson Sons Holdings Brasil S.A. 1.061 800 (19.625) (5.926)
(3)Wilson Sons ServiçosMarítimos Ltda. 778 788 (5.825) (8.358)
(4)Allink Transportes Internacionais Ltda. 166 - (2.469) (2.200)
(5)Wilson Sons Terminais e Logística Ltda. - - 686 -
(6) Outros - - - 686
Total 2.005 1.606 (26.896) (16.012)
(1) Despesa de aluguel e repasse de despesas corporativas; (2) Receita de juros sobre capital
próprio e repassededespesas corporativas; (3)Despesas de serviços contratados e repassede
despesas corporativas; (4) Comissão sobre angariação de clientes; (5) Receita de aluguel; e (6)
Receita de aluguel. 22. Remuneração dos executivos. A remuneração dos executivos-chave
da Companhia está apresentada a seguir, agregada por categorias:

31/12/2021 31/12/2020

Benefícios de empregados de curto prazo 4.219 3.942
Benefícios pós-emprego (i) e encargos sociais 120 1.107
Total 4.339 5.049
(i) Plano de previdência privada - PGBL. 23. Cobertura de seguros.As principais coberturas de
seguros em vigor em 31/12/2021 contratadas pela Companhia são:

Tipo de risco Objeto

Montante de cobertura

emmilhares de reais

Administradores
e diretores Responsabilidade civil dos administradores 75.000

RCOperadores
portuários

RC operador portuário (incluindo bensmóveis
e imóveis), terminais (incluindo bensmóveis
e imóveis), operações logísticas 167.415

Automóvel Danos ao veículo 100%FIPE(1)

Propriedade
(Multiline)

Prédios, máquinas, móveis e utensílios,
mercadorias ematérias primas 110.000

RC ambiental Responsabilidade civil ambiental 10.000
Risco cibernético Privacidade e segurança de dados 15.000
(1)ATabela FIPE (Fundação Instituto dePesquisasEconômicas) expressa os preçosmédios dos
veículos nomercadobrasileiro.24.Aprovaçãodasdemonstraçõescontábeis.Asdemonstra-
ções contábeis foram aprovadas pela Diretoria em 12/04/2022.

DIRETORIA
Paulo Roberto Telesca Bertinetti

CONTADOR
EduardoMello de Freitas - CRC-RJ 117392/O-9

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis
AosAdministradores e acionistas da TeconRioGrande S.A. -Rio Grande - RS.Opinião.Exami-
namosas demonstrações contábeis daTeconRioGrandeS.A. (“Companhia”), que compreendem
o balanço patrimonial em 31/12/2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado
abrangente, dasmutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa
data, bem comoas correspondentes notas explicativas, incluindo o resumodas principais políticas
contábeis.Emnossaopinião, asdemonstraçõescontábeisacima referidasapresentamadequada-
mente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Tecon Rio Grande
S.A. em 31/12/2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião.
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria.
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos in-
dependentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com
essas normas.Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fun-
damentar nossa opinião. Responsabilidades da administração pelas demonstrações contá-
beis. A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstra-
ções contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração

das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a
Companhiacontinuaroperando,divulgando,quandoaplicável,osassuntosrelacionadoscomasua
continuidadeoperacionaleousodessabasecontábilnaelaboraçãodasdemonstraçõescontábeis,
anãoserqueaadministraçãopretenda liquidaraCompanhiaoucessar suasoperações,ounão te-
nha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.Responsabilidades
doauditorpelaauditoriadasdemonstraçõescontábeis.Nossosobjetivossãoobter segurança
razoável de queas demonstrações contábeis, tomadas emconjunto, estão livres dedistorção rele-
vante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que
a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre
detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de
fraude ouerro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou emconjunto, possam in-
fluenciar, dentro deumaperspectiva razoável, asdecisõeseconômicasdosusuários tomadas com
base nas referidas demonstrações contábeis. Comoparte da auditoria realizada de acordo comas
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de
distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como
obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude émaior do que o proveniente de erro,
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão

ou representações falsas intencionais. •Obtivemosentendimentodoscontroles internos relevantes
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas,
não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Compa-
nhia. •Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas
contábeise respectivasdivulgações feitaspelaadministração. •Concluímossobreaadequaçãodo
uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, combase nas evidências
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional daCompanhia.
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições
futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avalia-
mos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as
divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os
eventos demaneira compatível comoobjetivo deapresentaçãoadequada.Comunicamo-nos com
os responsáveis pela administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da
épocadaauditoriaedasconstataçõessignificativasdeauditoria, inclusiveaseventuaisdeficiências
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Rio de Janeiro,
12/04/2022. ERNST & YOUNG - Auditores Independentes S.S. - CRC-2SP015199/O-6. Diogo
Afonso daSilva -ContadorCRC-1RJ114783/O-8.
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ATA Nº 136 - ATA DE ASSEMBLEIAS GERAIS ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
I - Local, Data e Hora: Na sede social da companhia, na Alameda Todeschini, 370,
Bairro Verona, em Bento Gonçalves (RS), no dia 18 de abril de 2022, às 10:00 horas.
II - Presenças: Compareceram acionistas representando 88,69% do capital social
com direito a voto, conforme se verifica pelas assinaturas lançadas no livro de
Presença de Acionistas. III - Mesa: Escolhidos João Farina Neto e Jaime Luiz Prux
Junior, Presidente e Secretário, respectivamente. IV - Publicações: Os anúncios de
convocação foram publicados no Jornal do Comércio, segundo caderno, nas edições
dos dias 06, 07 e 08 de abril de 2022 nas página 01, 07 e 02 respectivamente e
também no sitio eletrônico do mesmo jornal
(https://www.jornaldocomercio.com/publicidade-legal/) segundo caderno digital nas
mesmas datas nas páginas 1, 1 e 1 ; V - Deliberações por Unanimidade: (1) - Em
Regime Ordinário. (a) - Autorizada a lavratura da ata na forma de sumário, nos
termos do Art. 130, parágrafo 1º da Lei 6404/76. (b) - Foram aprovadas as contas dos
administradores, o Relatório da Administração, as Demonstrações Financeiras, o
Parecer dos Auditores Independentes e o Parecer do Conselho Fiscal, relativas ao
exercício social encerrado em 31/12/2021, com a abstenção dos impedidos; (c) - Foi
aprovada a destinação do lucro líquido do exercício como consta das demonstrações
financeiras publicadas no Jornal do Comércio na edição de 14 de março de 2022 nas
páginas 2, 3 e 4 do Segundo Caderno e também no sitio eletrônico do mesmo jornal
(https://www.jornaldocomercio.com/publicidade-legal/) na edição de 14 de março de
2022, segundo caderno digital, nas páginas 2, 3 e 4; (d) - Aprovado o pagamento dos
juros sobre o capital conforme consta das demonstrações publicadas na data
mencionada no item anterior, importância essa que será imputada aos dividendos, a
serem pagos sem atualização monetária até o dia 18 de maio de 2022. Igualmente
aprovada como complemento de dividendos a importância de R$ 15.506.021,56
(quinze milhões, quinhentos e seis mil, vinte e um reais e cinquenta e seis centavos),
por conta do lucro líquido do exercício a serem pagos sem atualização monetária até
o dia 18 de maio de 2022; (e) Eleitos para membros da Diretoria, pelo prazo de
gestão de 01 (um) ano, os senhores: Paulo Farina, escolhido para Diretor Presidente,
brasileiro, casado, engenheiro, CPF nº 237.926.710-34, Carteira de Identidade nº
3017860002, expedida pela SSP/RS, domiciliado na Alameda Todeschini, 370, Bairro
Verona, em Bento Gonçalves, RS, CEP 95700-834; Virgínia Jaqueline Farina, para
o cargo de Diretora Administrativa, brasileira, analista de sistemas, casada, CPF nº
550.906.990-20, Carteira de Identidade nº 5032558231, expedida pela SSP/RS,
domiciliada na Alameda Todeschini, 370, Bairro Verona, em Bento Gonçalves, RS,
CEP 95700-834; Jorge Alberto Pallastrelli, para o cargo de Diretor Corporativo
Industrial, brasileiro, engenheiro mecânico, casado, CPF nº 326.697.630-49, Carteira
de Identidade nº 3017193644, expedida pela SSP/RS, residente e domiciliado na Rua
Caetano Leonardo Copat, 483, Bairro Santo Antão, em Bento Gonçalves, RS, CEP
95702-796; Marlei Pena Vian, para o cargo de Diretora de Operações de Franquias,
brasileira, casada, administradora de empresas, CPF nº 723.128.740-91, Carteira de
Identidade nº 9059863101, expedida pela SSP/RS, residente e domiciliada na Linha
São Valentim, S/N, Distrito Tuiuty em Bento Gonçalves, RS, CEP 95710-000; João
Farina Neto, escolhido para Diretor da Divisão Madeira, brasileiro, casado,
engenheiro mecânico, CPF nº 200.923.260-72, Carteira de Identidade nº
7003491995, expedida pela SSP/RS, domiciliado na Alameda Todeschini, 370, Bairro
Verona, em Bento Gonçalves, RS, CEP 95700-834 Os administradores eleitos serão
investidos em seus cargos mediante assinatura de termo de posse no livro de atas da
Diretoria, estendendo-se o prazo de gestão da diretoria anterior até a investidura dos
novos administradores hoje eleitos. (f) Eleito para Presidente do Conselho Consultivo,
com mandato de 01 (um) ano, o Sr. João Farina Neto, brasileiro, casado, engenheiro
mecânico, CPF nº 200.923.260-72, Carteira de Identidade nº 7003491995, expedida
pela SSP/RS, domiciliado na Alameda Todeschini, 370, Bairro Verona, em Bento
Gonçalves, RS, CEP 95700-834 (g) - A remuneração global anual dos
administradores foi fixada na importância de até R$ 4.550.000,00 (quatro milhões
quinhentos e cinquenta mil reais) cabendo aos membros do Conselho Consultivo e da

Todeschini S.A. - Indústria e Comércio Diretoria distribuírem entre si, de comum acordo, esse valor. Os Diretores fazem jus a
uma décima terceira remuneração no ano. Os Diretores e Conselheiro eleitos,
fazendo-se presentes na assembleia, declararam não estarem incursos em nenhum
dos crimes previstos em lei que os impedissem de exercer a atividade mercantil e a
administração da sociedade. (h) Aprovada a instalação do Conselho Fiscal, tendo sido
eleitos: Sr.Antonio Pitt Neto, brasileiro, casado, administrador de empresas, Carteira
de Identidade nº 1017802974 e CPF nº 680.031.610-53, residente e domiciliado na
Rua Passo da Pátria, 515, Apartamento, 1401, Bairro Bela Vista, em Porto Alegre, RS,
CEP 90460-060; Gilberto Antonio Spiller, brasileiro, casado, advogado, CPF 005
678 250 00, Carteira de Identidade nº 4019313495, com endereço na rua das Flores,
652, Bairro Tamandaré, Garibaldi, RS, CEP 95720-000; Sr. Gilnei Gabardo,
brasileiro, casado, contabilista, Carteira de Identidade nº 1027176071 e CPF nº
423123290-34, residente e domiciliado na Rua General Góes Monteiro, 163, Bairro
São Francisco em Bento Gonçalves, RS, CEP 95700-000, estes como membros
efetivos e respectivos suplentes a saber: Sr. Fernando Pitt Aveline, brasileiro,
casado, advogado, Carteira de Identidade nº 8079066141 e CPF nº 001.201.410-94,
residente e domiciliado na Rua Santo Inácio, 410 Apartamento, 901, Bairro Moinhos de
Vento, em Porto Alegre, RS, CEP 90570-150; Sr. Alessandro Spiller, brasileiro,
casado, advogado, CPF 486.478.290-34, Carteira de Identidade nº 1042095453, com
endereço na rua Loreno Michelin, 253, apartamento 1201, Bento Gonçalves/RS, e o
Sr. Lênio Tregnago, brasileiro, casado, contador, Carteira de Identidade nº
3008643284 e CPF nº 006.692.100-72, residente e domiciliado na Rua Agnaldo da
Silva Leal, 94, Cidade Alta, em Bento Gonçalves, RS, CEP 95700-000. A
remuneração dos membros do Conselho Fiscal é fixada no limite mínimo previsto pelo
parágrafo 3º, do artigo 162, da Lei nº 6.404/76. (2) - Em Regime Extraordinário - (a)
Autorizado o aumento do capital social da sociedade de R$ 586.068.409,00
(quinhentos e oitenta e seis milhões, sessenta e oito mil, quatrocentos e nove reais)
para R$ 636.810.886,00 (seiscentos e trinta e seis milhões, oitocentos e dez mil,
oitocentos e oitenta e seis reais), por subscrição particular, mediante emissão de
344.530.669 (trezentos e quarenta e quatro milhões, quinhentos e trinta mil, seiscentos
e sessenta e nove) ações, sendo 262.369.361 ações ordinárias nominativas e
82.161.308 ações preferenciais, sem valor nominal sendo preço de emissão de cada
ação, determinado pelo valor patrimonial da sociedade em 31 de dezembro de 2021,
no valor de R$ 147,28 (cento e quarenta e sete reais e vinte oito centavos) ao lote mil
ações, totalizando o aumento de capital no montante de R$ 50.742.477,00 (cinquenta
milhões, setecentos e quarenta e dois mil, quatrocentos e setenta e sete reais).
Decidido que a integralização de ações subscritas será procedida em moeda corrente
nacional, devendo a integralização do capital ser feita no ato da subscrição; aos
acionistas fica assegurado o direito de preferência de novas ações, na proporção de
sua participação no capital social, no prazo de 30 (trinta) dias contados da publicação
da ata da presente assembleia , devendo os acionistas que tiverem interesse de
subscrição de sobras de ações não subscritas manifestarem seu interesse quando da
subscrição (b) Autorizada a lavratura da presente ata na forma de sumário, nos termos
do artigo 130, parágrafo 1º, da Lei 6404/76 VI - Encerramento: Colocada a palavra à
disposição. Como ninguém quisesse fazer uso, o Presidente declarou encerrados os
trabalhos, lavrando-se a presente ata que, após lida e aprovada, passou a ser
assinada pelos presentes. Bento Gonçalves,18 de abril de 2022. João Farina Neto -
Presidente da Assembleia; Jaime Luiz Prux Junior - Secretário da Assembleia; Antonio
Pitt Neto, Antonio Pitt Neto por Apla Administração e Participações Ltda, João Farina
Neto, Paulo Farina, Ricardo Farina por Jolo S/A Participações Societárias, Ricardo
Farina, Virginia Jaqueline Farina, Fernando Pitt Aveline, Marcio Machado, Gabriel
Farina Machado, Jorge Pallastrelli, Andrei Valente, Nildo Cimadon, Marilene Busnello
Andreolli por Orion Participações, - Acionistas. VII - Declaração de Autenticidade:
Declaramos que a presente é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio de TODESCHINI
S.A. - Indústria e Comércio, assinada pelos acionistas presentes. Bento Gonçalves, 18
de abril de 2022. João Farina Neto - Presidente da Assembleia e Jaime Luiz Prux
Junior - Secretário da Assembleia. Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio
Grande do Sul. Certifico registro sob o nº 8260908 em 29/04/2022 da Empresa
TODESCHINI S.A. - INDUSTRIA E COMERCIO, CNPJ 87547170000179 e protocolo
221403591 - 28/04/2022. Autenticação: 7453FAF8E047C66D28328752CA96B05387
36DBD7. Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves - Secretário-Geral.
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IRANI PAPEL E EMBALAGEM S.A. CNPJ Nº 92.791.243/0001-03 NIRE Nº 43300002799 COMPANHIA
ABERTA ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 1. Data, hora e local: Realizada em
30 de março de 2022, às 16,00 horas, na Av. Carlos Gomes, nº 400, salas 502/503, Bairro Bela Vista, em
Porto Alegre/RS, CEP: 90.480-900, por vídeo conferência. 2. Presenças e Mesa: A totalidade dos membros
do Conselho de Administração, sob a presidência do Sr. Péricles Pereira Druck. 3. Ordem do Dia: Deliberar
sobre a alterações introduzidas no Código de Conduta Ética e no Regimento Interno do Comitê de Ética. 4.
Deliberação: Por unanimidade de votos, após revisão do Comitê de Auditoria e analise das alterações intro-
duzidas no Código de Conduta Ética e no Regimento Interno do Comitê de Ética, os membros do Conselho
aprovaram sem ressalvas as respectivas alterações.(Anexos 1 e 2) 5. Encerramento: Nada mais havendo
a tratar, foi encerrada a reunião e lavrada a presente ata que, foi por todos assinada. (Assinaturas: Péricles
Pereira Druck, Eurito de Freitas Druck, Paulo Sergio Viana Mallmann, Paulo Iserhard e Roberto Faldini). 6.
Declaração: Declaro que a presente é cópia fiel da ata transcrita em livro próprio. Porto Alegre, 30 de março
de 2022. Péricles Pereira Druck - Presidente do Conselho de Administração. Junta Comercial, Industrial
e Serviços do Rio Grande do Sul. Certifico registro sob o nº 8250424 em 22/04/2022 da Empresa IRANI
PAPEL E EMBALAGEM S.A., CNPJ 92791243000103 e protocolo 221271848 - 20/04/2022. Autenticação:
C588209BFCE8EB487E638B299935F4FE5A166B25. Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves - Secretário-
-Geral.
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CALÇADOS BEIRA RIO S/A. CNPJ/MF nº 88.379.771/0001-82. NIRE 43300035247. Ata da Assembleia Geral Ordinária. Data, Hora e Local: 29/03/2022,
às 09hs, de forma semipresencial, nos termos do artigo 121, § único da Lei 6.404/76, conforme aditada (“Lei das Sociedades por Ações”), e da Instrução Normativa DREI nº 81, de
10/06/2020, Anexo V, Seção III, inciso I, oportunizada a participação e votação presencial na sede social da Calçados Beira Rio S/A (a “Companhia”), situada na Rodovia RS 239, km
17,5, nº 4.400, bairro São José, em Novo Hamburgo/RS, CEP 93530-534, e à distância, por meio do sistema eletrônico disponibilizado pela Companhia, na forma do edital de con-
vocação. Publicações: Relatório da Administração, Demonstrações Financeiras, Relatório dos Auditores Independentes e o Parecer do Conselho Fiscal publicados no Jornal do Co-
mércio, na edição dos dias 25, 26 e 27/02/2022 (p. 03 e 04) e Edital de Convocação publicado no Jornal do Comércio nos dias 17, 18 e 21 demarço (respectivamente, à página 2, na
capa do 2º caderno e página 3). As publicações foram realizadas simultaneamente no jornal impresso e no sítio eletrônico do Jornal do Comércio, em observância às normas apli-
cáveis. Presenças: Presentes acionistas representando a totalidade do capital social, conforme assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas e de acordo com o regis-
tro de presença via sistema eletrônico de participação à distância disponibilizado pela Companhia, nos termos do art. 121, § único da Lei das Sociedades por Ações e da Instrução
Normativa DREI nº 81, de 10/06/2020, Anexo V, Seção III, inciso I, devidamente certificado pela Mesa. Presente o Diretor Presidente, Sr. Roberto Argenta, e o Diretor Administrati-
vo-Financeiro, Sr. Clóvis Moacir Gruhlke, além do representante da Rokembach + Lahm, Villanova, Gais & Cia. Auditores, Sr. Roger Arthur Lahm, e do representante do Conselho
Fiscal, Sr. Ramon de Campos Schneider.Mesa: Presidente - Sr. Roberto Argenta; e Secretário - Sr. Felipe de Oliveira Steffenº Ordem do Dia: (i) examinar, discutir e votar as Demons-
trações Financeiras e o Relatório da Administração referentes ao exercício encerrado em 31/12/2021; (ii) deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição
de dividendos; e, (iii) eleger o Conselho Fiscal e fixar a sua remuneração. LAVRATURA: Aprovada, pela unanimidade dos acionistas, a lavratura desta ata sob a forma sumária, nos
termos do disposto no §1º do artigo 130 da Lei das Sociedades por Ações. Instalação e Deliberações: Estando devidamente representada a totalidade do capital social, foi a As-
sembleia devidamente instalada, procedendo-se à análise e discussão pelos acionistas dos itens da ordem do dia e documentos correlatos, seguindo-se a adoção das seguintes
deliberações: (i) Aprovar, por unanimidade, as Demonstrações Financeiras e o Relatório da Administração referentes ao exercício encerrado em 31/12/2021; (ii) Aprovar, por
maioria, registrado o voto contrário pelo acionista Alexandre Grendene Bartelle, consignada em declaração de voto recebida pela mesa diretora dos trabalhos, a seguinte destina-
ção do lucro líquido da Companhia, no valor de R$ 380.661.214,52 (trezentos e oitenta milhões, seiscentos e sessenta e ummil, duzentos e quatorze reais e cinquenta e dois cen-
tavos): (a) R$ 19.033.060,73 (dezenovemilhões, trinta e trêsmil, sessenta reais e setenta e três centavos) para Reserva Legal; (b) R$ 26.645.230,44 (vinte e seis milhões, seiscen-
tos e quarenta e cinco mil, duzentos e trinta reais e quarenta e quatro centavos) para Reserva de Incentivos Fiscais; (c) R$ 93.079.000,00 (noventa e três milhões e setenta e nove
mil reais) a título de juros sobre o capital próprio (“JCP”), que, após a dedução do pagamento do Imposto de Renda na fonte de 15% (quinze por cento), corresponderá ao valor líqui-
do de R$ 83.119.547,47 (oitenta e trêsmilhões, cento e dezenovemil, quinhentos e quarenta e sete reais e quarenta e sete centavos ); (d) R$ 24.074.988,00(vinte e quatromilhões,
setenta e quatro mil, novecentos e oitenta e oito reais) para a distribuição de dividendos aos acionistas, em adição aos JCP referidos na alínea (c) supra; e (e) R$ 217.828.935,35
(duzentos e dezessete milhões, oitocentos e vinte e oito mil, novecentos e trinta e cinco reais e trinta e cinco centavos) para a Reserva para Investimento e Capital de Giro. O paga-
mento dos dividendos e dos JCP será realizado pela Companhia até o final do exercício de 2022, em 9 (nove) parcelas iguais emensais, no valor de R$ 11.910.503,94 (onzemilhões,
novecentos e dez mil, quinhentos e três reais e noventa e quatro centavos) com o pagamento da primeira parcela até 30/04/2022; (iii) aprovar, por unanimidade, a instalação do
Conselho Fiscal, restando eleitos os seguintes membros: a) Ramon de Campos Schneider, brasileiro, nascido em 01/01/1963, casado pelo regime da comunhão universal de bens,
advogado e contador, inscrito no CPF-ME sob nº 294.548.830-20, inscrito na OAB.RS sob nº 67.249 e CRC.RS sob nº 37.953, com endereço profissional em Porto Alegre, RS, na Rua
Visconde do Rio Branco, nº 477, bairro Floresta, CEP 90220-231, tendo como seu suplente Reginaldo da Silva dos Santos, brasileiro, contador, casado, inscrito no CPF-ME sob nº
762.911.460-53, inscrito no CRC/RS sob nº 34.646, com endereço profissional em Porto Alegre, RS, na Rua Visconde do Rio Branco, 477, Bairro Floresta, CEP 90220-231; b) César
Pereira de Souza, brasileiro, casado, nascido em 30/11/1972, advogado inscrito na OAB/RS sob o nº 36.993, inscrito no CPF-ME sob nº 648.575.650-72, com endereço profissional
na Avenida Plínio Brasil Milano, 757, Conjunto 901, Bairro Higienópolis, Porto Alegre/RS, CEP 90.520-002, tendo como sua suplente Jacqueline do Rocio Varella, brasileira, nascida
em 09/05/1973, casada, advogada inscrita na OAB/RS sob o nº 47.367-B, inscrita no CPF-ME sob nº 617.045.551-91 com endereço profissional na Rua Pedro Ivo, nº 564, Porto
Alegre, RS, CEP 90.450-210; c) João Carlos Sfreddo, brasileiro, nascido em 23/09/1946, casado, contador, inscrito no CPF-ME sob nº 008.936.920-34, inscrito no CRC.RS sob nº
15.074, com endereço profissional na Rua Líbia, 343, bairro Vila Ipiranga, Porto Alegre – R.S., CEP 91370-210, tendo como seu suplente Rafael Vieira Grazziotin, brasileiro, nasci-
do em 03.03.1975, casado, advogado, inscrito no CPF-ME sob nº 699.623.670-34, inscrito na OAB.RS sob nº 46.773, residente e domiciliado em Caxias do Sul, RS, na Rua Jacinto
Francisco D’Aguiar, nº 32, apto. 601, CEP 95084-280. A remuneração dos membros do Conselho Fiscal observará o disposto no artigo 162, Parágrafo 3o, da Lei das Sociedades por
Ações, não podendo ser inferior a R$ 3.850,00 (trêsmil, oitocentos e cinquenta reais)mensais para cada Conselheiro. Encerramento:Nadamais havendo a tratar, foramencerrados
os trabalhos, sendo lavrada a presente ata, cópia fiel da que se encontra lavrada em livro próprio da Companhia, a qual foi por todos os presentes lida, aprovada e assinada. Acio-
nistas: Roberto Argenta, Alexandre Grendene Bartelle p.p. Danilo Knijnik, Heitor Vanderlei Linden p.p. Marcos Pereira de Souza, Fundação Antônio Meneghetti p.p. Lúcio André
Müller Lorenzon, Paulo Emílio da Silva Barrios. Visto: Carlos Klein Zanini OAB/RS 34.424. A presente ata trata-se de cópia fiel da que se encontra lavrada em livro próprio da
Companhia. Roberto Argenta - Presidente. Felipe de Oliveira Steffen - Secretário. Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul Certifico registro sob o nº 8257484
em 27/04/2022 da Empresa CALCADOS BEIRA RIO S/A, CNPJ 88379771000182 e protocolo 221190210 - 08/04/2022. Autenticação: 7195AC39DE2E3141D6D041B13B5FCB4CD-
6CF78. Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves - Secretário-Geral. Para validar este documento, acesse http://jucisrs.rs.gov.br/validacao e informe nº do protocolo 22/119.021-0 e o
código de segurança Uhvj Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 28/04/2022 por Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves - Secretário-Geral.
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ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA
REFINARIA DE PETRÓLEO RIOGRANDENSE S/A

REALIZADA EM 01 DE JULHO DE 2019
CNPJ no 94.845.674/0001-30 NIRE no 43300002837

Ao primeiro dia do mês de julho de dois mil e dezenove, às 09:00 horas, realizou-se na sede da
Companhia emRio Grande, RS, a Reunião do Conselho deAdministração daREFINARIADE PETRÓLEO
RIOGRANDENSE S/A, sob o comando do Presidente do Conselho Sr.ARLINDOMOREIRAFILHO, e com
a presença dos Conselheiros HARDI SCHUCK, JOSE AUGUSTO DUTRA NOGUEIRA, JULIO CESAR
NOGUEIRA e PEDRO TEIXEIRA DE FREITAS. Presente, também, o Diretor da Refinaria de Petróleo
Riograndense S/A, Sr. SERGIO SATT JUNIOR. Iniciada a reunião e designado para Secretário o Sr.
SERGIOSATTJUNIOR, passou-se ao exame dos seguintes assuntos: ITEM1 – ELEIÇÃO DADIRETORIA
– Considerando: 1) o artigo 11, inciso II, do Estatuto Social da Companhia - “Compete ao Conselho de
Administração: (...) II – eleger e destituir os Diretores da Companhia... ”; 2) o parágrafo 2º do artigo 14
do Estatuto Social da Companhia - “Por ocasião da eleição dos Diretores, o Conselho de Administração
designará, entre os eleitos, aquele que exercerá a função de Diretor Superintendente, bem como as
demais Diretorias”; 3) a Ata do Conselho de Administração de 28 de maio de 2016, elegeu a Diretoria
para um “mandato de 03 (três) anos, até 28 de maio de 2019”. DECISÃO: O Conselho de Administração
elegeu os Srs. GERSON CESAR SOUZA, brasileiro, casado em comunhão parcial de bens, administrador,
residente à rua Marechal Deodoro, 363, bairro Cidade Nova, na cidade de Rio Grande, RS, CEP 96211-
480, portador da cédula de identidade RG nº 90402555219 e inscrito no CPF/MF sob o nº 676367800/20,
ao cargo de Diretor Superintendente e SERGIO SATT JUNIOR, brasileiro, casado em comunhão total de
bens, administrador, residente à rua Avenida Portugal, 126, ap. 802, na Cidade de Rio Grande, Estado
do Rio Grande do Sul, CEP 96217-120, portador da cédula de identidade RG nº 1017000843-SSP/RS e
inscrito no CPF/MF sob o nº 740153620/04, ao cargo de Diretor com um mandato de 3 anos a iniciar-
se em 01 de julho de 2019. O prazo de gestão dos Diretores anteriormente eleitos fica estendido até a
investidura dos novos Diretores eleitos, conforme o art. 150, § 4º, da Lei 6.404/76. Nada mais havendo a
tratar, foi encerrada a reunião, da qual se lavrou esta ata que, depois de lida e aprovada, vai assinada pelos
Conselheiros presentes e por mim que secretariei a reunião. Sérgio Satt Junior Secretário. Junta Comercial,
Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul Certifico registro sob o nº 5092254 em 23/07/2019 da Empresa
REFINARIADEPETROLEORIOGRANDENSES/A, Nire 43300002837 e protocolo 192831402 - 09/07/2019.
Autenticação: DA324AACF93C1737D6F7CB9A65AF7C874E43C769. Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves
- Secretário-Geral. Para validar este documento, acesse http://jucisrs.rs.gov.br/validacao e informe nº do
protocolo 19/283.140-2 e o código de segurança ZEaj Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada
em 23/07/2019 por Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves – Secretário-Geral.
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ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA
REFINARIA DE PETRÓLEO RIOGRANDENSE S/A

REALIZADA EM 30 DE JUNHO DE 2020
CNPJ no 94.845.674/0001-30 NIRE no 43300002837

Aos trinta dias do mês de junho de dois mil e vinte, às 09:00 horas, realizou-se na sede da Companhia,
a Reunião do Conselho de Administração da REFINARIA DE PETRÓLEO RIOGRANDENSE S/A, sob o
comando do Presidente do Conselho Sr.ARLINDOMOREIRAFILHO, e com a presença dos Conselheiros,
FLAVIO MACHADO JACOCIUNAS, MARLISA PIOVESAN RECHE SCARTON, ARTUR JACINTHO
DE FARIA e DANIEL SALES CORREA. Presentes, também, o Diretor Superintendente da Refinaria de
Petróleo Riograndense, GERSON CESAR SOUZA e o Diretor SERGIO SATT JUNIOR. Iniciada a reunião
e designado para Secretário o Sr. SERGIO SATT JUNIOR, passou-se ao exame do seguinte assunto:
ITEM 1 – ELEIÇÃO DO DIRETOR SUPERINTENDENTE – O Conselho recebeu a carta de renúncia ao
exercício do cargo de Diretor Superintendente da Companhia, apresentada pelo Sr. Gerson Cesar Souza, os
Conselheiros acataram e homologaram a carta de renúncia ao cargo, devendo Sr. Gerson Souza deixar o
cargo que renuncia a partir do dia 01 de julho de 2020. Os Conselheiros externaram votos de agradecimento
pela dedicação e competência verificadas no exercício da função durante o tempo que ocupou o cargo.
Em razão da vacância do cargo, os Conselheiros elegeram, para o cargo de Diretor Superintendente, o
Sr. FELIPE JORGE, brasileiro, casado em regime parcial de bens, engenheiro químico, nascido em 07 de
fevereiro de 1985, na cidade e Estado de São Paulo, portador da carteira de identidade Nº 28560233-0/
DETRAN/RJ, inscrito no CPF/MF 048.526.919/83, residente e domiciliado na cidade de SãoMateus do Sul,
no estado Paraná, na rua Ivan Ulbrich, 1462, CEP 83900-000. O Diretor ora eleito tomará posse no dia 01
de julho de 2020, quando assinará o respectivo Termo de Posse. O mandato do Diretor ora eleito vigorará
pelo mesmo prazo daquele do remanescente Diretor da Companhia. As deliberações foram aprovadas
por unanimidade dos Conselheiros presentes. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, da
qual se lavrou esta ata que, depois de lida e aprovada, vai assinada pelos Conselheiros presentes e por
mim que secretariei a reunião. Arlindo Moreira Filho – Presidente e Sergio Satt Junior – Secretário. Junta
Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do SulCertifico registro sob o nº 7258121 em 16/07/2020 da
Empresa REFINARIA DE PETROLEO RIOGRANDENSE S/A, Nire 43300002837 e protocolo 205861474
- 14/07/2020. Autenticação: 9CDC969B674B2CDD93C41FCC1C2E65B4EEDDCBC1. Carlos Vicente
Bernardoni Gonçalves - Secretário-Geral. Para validar este documento, acesse http://jucisrs.rs.gov.br/
validacao e informe nº do protocolo 20/586.147-4 e o código de Segurança L5DC Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 17/07/2020 por Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves Secretário-Geral.


